


||DPESE12_001_01N351053|| CESPE/UnB – DPESE

• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; BACEN = Banco Central do Brasil; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição
Federal de 1988; CONARE = Comitê Nacional para os Refugiados; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil;
CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; DP = defensoria pública ou defensor público, a depender do contexto;
DPE = defensoria pública do estado ou defensor público estadual, a depender do contexto; DPE/SE = Defensoria Pública do Estado
de Sergipe; DPG = defensor público geral; DPU = Defensoria Pública da União; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente;
MP = Ministério Público; PEC = projeto de emenda constitucional; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de
Justiça; SUSEP = Superintendência de Seguros Privados; TCU = Tribunal de Contas da União.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Com relação às pessoas jurídicas de direito privado, assinale a
opção correta. 

A Se for coletiva a administração das referidas pessoas jurídicas,
as decisões devem ser tomadas pela maioria de votos dos
presentes, ainda que o ato constitutivo disponha de modo
diverso. 

B O direito de anular a constituição da pessoa jurídica de direito
privado por defeito do ato constitutivo decai no prazo de
cinco anos, contado da publicação do ato de inscrição no órgão
competente.

C De acordo com a doutrina, os partidos políticos, por
funcionarem e por serem organizados conforme o disposto em
lei específica, não são considerados pessoas jurídicas de direito
privado.

D As pessoas jurídicas podem ser titulares de direitos da
personalidade. 

E A existência legal dessas pessoas jurídicas inicia-se com a
inscrição do seu ato constitutivo na junta comercial, vedada a
exigência de registro, autorização ou aprovação do poder
público.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta acerca dos negócios jurídicos.

A Os negócios jurídicos podem ser praticados pelo titular do
direito negociado ou por seu representante; assim, qualquer
manifestação de vontade do representante produz efeitos em
relação ao representado.

B Na análise de um negócio jurídico bilateral, deve-se, em
atendimento ao princípio da autonomia da vontade, aplicar o
sentido literal da linguagem consubstanciado no negócio, e
não, o da intenção dos contratantes.

C Ocorrerá defeito no negócio jurídico quando as declarações de
vontade emanarem de erro substancial que poderia ser
percebido por pessoa de diligência normal, em face das
circunstâncias do negócio; assim, considera-se substancial o
erro quando, sendo de direito e não implicando recusa à
aplicação da lei, for ele o motivo único ou principal do negócio
jurídico. 

D O dolo provoca a nulidade dos negócios jurídicos, exceto
quando praticado por terceiro, e, se ambas as partes
procederem com dolo, nenhuma delas poderá alegá-lo para
anular o negócio ou reclamar indenização.

E Não provoca vício ao negócio jurídico o fato de as suas
condições se sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes.

QUESTÃO 3

No que diz respeito às provas, assinale a opção correta.

A Segundo estatui o Código Civil brasileiro, ninguém está
obrigado a produzir prova contra si; portanto, à pessoa é
garantido o direito de se negar a submeter-se a exame médico
necessário, sem qualquer consequência.

B Os contratos firmados por instrumento particular feito e
assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre
disposição e administração de seus bens, provam as obrigações
convencionais, independentemente do seu valor, e os seus
efeitos se operam em relação a terceiros, independentemente
de qualquer registro.

C A confissão, ato irrevogável, pode ser anulada se decorrer de
erro de fato ou de coação e não terá eficácia se provier de
quem não seja capaz de dispor do direito a que se referem os
fatos confessados. 

D A lei impede que sirvam como testemunhas aquele que tiver
interesse no litígio e o amigo íntimo ou inimigo capital de
qualquer das partes, podendo, contudo, o juiz, à sua
conveniência, determinar o depoimento dessas pessoas. 

E Em se tratando das obrigações provenientes de contrato, não se
admite, ainda que subsidiariamente, a prova testemunhal caso
o valor do negócio jurídico ultrapasse, na ocasião da
celebração do contrato, o décuplo do maior salário mínimo
vigente no país. 

QUESTÃO 4

Considerando as diversas modalidades de obrigações e suas
características, assinale a opção correta.

A Em caso de obrigações de dar coisa certa, se a coisa perecer
antes do cumprimento da obrigação, o devedor, ainda que não
tenha concorrido para o seu perecimento, responderá pelo
equivalente, mais perdas e danos.

B Em se tratando de obrigações de não fazer, caso o devedor
pratique o ato a cuja abstenção se tenha obrigado, o credor
poderá exigir que ele o desfaça, sob pena de se desfazer à sua
custa, obrigando-se o culpado a ressarcir perdas e danos.

C Tratando-se de obrigações de fazer, se a prestação do fato
tornar-se impossível, ainda que sem culpa do devedor, este
deverá responder por perdas e danos, dado o seu dever de
garantir o cumprimento da obrigação.

D Nos casos de obrigações alternativas, a escolha caberá ao
credor, se os contratantes não estipularem outra coisa,
extinguindo-se a obrigação caso todas as prestações se
tornarem impossíveis por culpa do credor.

E Havendo mora ou recusa do devedor em cumprir obrigação de
fazer, independentemente da sua natureza, a obrigação se
converterá sempre em perdas e danos.
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QUESTÃO 5

Por expressa disposição do Código Civil brasileiro, a liberdade de

contratar deve ser exercida em razão e nos limites da função social

do contrato. Acerca das normas de proteção contratual, assinale a

opção correta. 

A Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a

prestação se tornar excessivamente onerosa para uma das

partes, com extrema vantagem para a outra, em virtude de

acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, admite-se que

o devedor peça a resolução do contrato, retroagindo à data da

realização do contrato os efeitos da sentença que decretar a

resolução contratual.

B Em caso de alienação de bens, o adquirente não poderá

responsabilizar o alienante caso a coisa alienada pereça por

vício oculto já existente ao tempo da tradição, ainda que o

adquirente tenha identificado tal vício antes do seu

perecimento.

C Nos contratos de compra e venda, o vendedor de coisa imóvel

pode reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de

decadência de cinco anos, devendo o vendedor restituir ao

comprador tão somente o preço recebido e o valor das

benfeitorias úteis.

D Nos contratos de compra e venda, os riscos da coisa correm

por conta do vendedor, até o momento da efetiva tradição,

subsistindo a responsabilidade do vendedor ainda que o

comprador se encontre em mora de receber a coisa adquirida

posta à sua disposição no tempo, no lugar e pelo modo

ajustados.

E Na venda de coisa móvel, o vendedor pode reservar para si a

propriedade da coisa até que o preço esteja integralmente pago;

nesse caso, embora se transfira a posse direta da coisa alienada,

a transferência da propriedade ao comprador ocorrerá no

momento em que o preço estiver integralmente pago,

respondendo o comprador pelos riscos da coisa, a partir do

momento em que esta lhe seja entregue.

QUESTÃO 6

Assinale a opção correta a respeito das obrigações contratuais.

A Nos contratos de empreitada, a obrigação de fornecer os

materiais a serem utilizados pode resultar da vontade dos

contratantes. Sendo essa a vontade da lei e não havendo

disposição em contrário, a obra corre por conta e risco de

quem a encomende, ainda que o empreiteiro forneça os

materiais e esteja em mora quanto à entrega da obra.

B Ocorre contrato de mandato quando alguém recebe de outrem

poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar seus

interesses, sendo aptas a formalizá-lo somente as pessoas

capazes, vedada a sua formalização aos relativa ou

absolutamente incapazes, ainda que devidamente

representados.

C Por meio do contrato de fiança, o fiador garante satisfazer uma

obrigação junto ao credor caso o devedor não a cumpra, não

havendo nenhum impedimento de que a fiança seja de valor

inferior ao da obrigação principal e contraída em condições

menos onerosas ou assumida por mais de um fiador.

D O contrato de mútuo consiste em empréstimo de coisas

fungíveis, através do qual o mutuário é obrigado a restituir ao

mutuante o que dele receber em coisa do mesmo gênero,

consideradas a qualidade e a quantidade, sendo o domínio da

coisa emprestada transferido ao mutuário, mas os riscos

advindos desde a tradição, exclusivos do mutuante.

E Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o

pagamento do prêmio, a garantir ao segurado interesse

legítimo, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos

predeterminados. Nesse tipo de contrato, a prova se faz por

meio da apólice ou do bilhete do seguro, ou até mesmo por

meio de documento comprobatório do pagamento do

respectivo prêmio, e, para garantir a sua efetividade, as

apólices ou o bilhete de seguro devem ser sempre ao portador,

estando garantido o direito do segurado, ainda que este agrave

intencionalmente o risco objeto do contrato.

Cargo: Defensor Público Substituto  – 2 –



||DPESE12_001_01N351053|| CESPE/UnB – DPESE

QUESTÃO 7

Acerca dos efeitos da responsabilidade civil extracontratual,

assinale a opção correta. 

A Embora a indenização por ato ilícito proveniente de dano

extracontratual seja medida pela extensão do dano, se a vítima

tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua

indenização será fixada com base na gravidade de sua culpa em

confronto com a do autor do dano.

B Como regra, a responsabilidade civil não passa da pessoa

causadora do dano; assim, não havendo determinação expressa

do empregador para que seus empregados façam ou deixem de

fazer alguma coisa, não se pode responsabilizar o empregador

pelos atos praticados por seus empregados, serviçais e

prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em

razão dele. 

C As vítimas de lesão ou de outra ofensa à saúde têm direito de

exigir do ofensor tão somente as despesas provenientes do

tratamento, estendendo-se a obrigação de reparar os danos até

o fim da convalescença, independentemente do tempo, e, nesse

caso, o lesado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja

arbitrada e paga de uma só vez.

D Não comete ato ilícito civil aquele que, por ação voluntária,

destrói coisa alheia a fim de remover perigo iminente de dano,

ainda que a ação não seja estritamente necessária, e o agente

exceda os limites do indispensável para a remoção do perigo.

E Mesmo que a responsabilidade civil independa da criminal, a

lei veda que se questione, na esfera cível, fato decidido no

juízo criminal; por conseguinte, a sentença penal absolutória,

independentemente do motivo da absolvição, impede o

processamento da ação civil de reparação de dano causado

pelo mesmo fato que tenha provocado a absolvição do agente

provocador do ilícito. 

QUESTÃO 8

Com relação ao direito de propriedade, direito real por meio do

qual o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa

e o direito de reavê-la do poder de quem injustamente a possua ou

detenha, assinale a opção correta.

A A lei admite a intervenção na propriedade, por meio da

desapropriação, sempre que o agente público entendê-la

conveniente e necessária aos interesses da administração

pública, tendo, nesse caso, o proprietário direito a justa

indenização.

B Presume-se, até que se prove o contrário, que as construções

ou plantações existentes na propriedade sejam feitas pelo

proprietário e às suas expensas. Entretanto, aquele que semeia,

planta ou edifica em terreno alheio, ainda que tenha procedido

de boa-fé, perde, em proveito do proprietário, as sementes,

plantas e construções.

C Caso o invasor de solo alheio esteja de boa-fé e a área invadida

exceda a vigésima parte do solo invadido, o invasor poderá

adquirir a propriedade da parte invadida, mas deverá responder

por perdas e danos, abrangendo os limites dos danos tanto o

valor que a invasão acrescer à construção quanto o da área

perdida e o da desvalorização da área remanescente.

D Uma das formas de aquisição da propriedade de bens móveis

ocorre por intermédio da usucapião: segundo o Código Civil

brasileiro em vigor, aquele que possuir, de boa-fé, coisa alheia

móvel como sua, de forma justa, pacífica, contínua e

inconteste, durante cinco anos ininterruptos, adquirir-lhe-á a

propriedade.

E A propriedade do solo abrange também a do espaço aéreo e

subsolo correspondentes, incluindo-se as jazidas, minas e

demais recursos minerais, bem como os potenciais de energia

hidráulica, mas não os monumentos arqueológicos, os rios e

lagos fronteiriços e os que banham mais de uma unidade

federativa.
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QUESTÃO 9

No que se refere ao direito sucessório, assinale a opção correta. 

A Os bens doados em vida pelo autor da herança aos seus

descendentes não podem ser considerados para efeito de

sucessão, devendo ser considerados, na partilha, tão somente

os bens existentes à época da abertura do processo sucessório. 

B Aberto processo sucessório e transferidos os bens para os

herdeiros legítimos ou legatários, estes não poderão ser

demandados em juízo para o cumprimento de obrigação

assumida, em vida, pelo autor da herança; todavia, antes da

partilha, admite-se que o credor demande em face do espólio.

C O herdeiro legítimo que houver sido autor, coautor ou partícipe

de tentativa de homicídio doloso contra o autor da herança será

excluído da sucessão. Todavia, aquele que tenha incorrido em

atos que determinem a exclusão da herança na forma

anteriormente indicada será admitido a suceder, desde que o

ofendido o tenha expressamente reabilitado em testamento, ou

em outro ato autêntico. Não havendo reabilitação expressa, o

indigno, contemplado em testamento do ofendido, quando o

testador, ao testar, já conhecia a causa da indignidade, pode

suceder no limite da disposição testamentária.

D A sucessão por ato causa mortis ocorre por disposição de lei

ou de última vontade, e, aberta a sucessão, o monte hereditário

é, desde logo, transmitido aos herdeiros legítimos e

testamentários; todavia, para a transmissão dos bens objeto da

herança, deve-se considerar o estado civil do autor da herança,

pois, se tiver sido este casado em regime de comunhão de bens,

o cônjuge supérstite herdará 50% da herança, e os outros 50%

serão herdados pelos descendentes.

E O herdeiro que, por qualquer motivo, seja excluído da herança

pode, a qualquer momento, demandar o reconhecimento de seu

direito sucessório para obter a restituição da herança ou de

parte dela. Atualmente, a chamada petição de herança é

admitida tanto pela via judicial quanto pela extrajudicial, desde

que não haja interesse de incapaz.

QUESTÃO 10

Assinale a opção correta a respeito da jurisdição.

A Nos procedimentos de jurisdição voluntária, prepondera o

princípio inquisitivo.

B De acordo com o CPC, no âmbito da jurisdição voluntária, o

MP só deve ser intimado em caso de direitos indisponíveis.

C O direito brasileiro admite o controle externo da atividade

jurisdicional, a exemplo do indulto e da anistia.

D O poder instrutório nunca pode ser delegado a outro órgão do

Poder Judiciário.

E A mediação é exemplo de exercício de jurisdição por

autoridade não estatal.

QUESTÃO 11

No tocante à competência, assinale a opção correta.

A No CPC, não se adota a regra da kompetenzkompetenz.

B O STJ não admite a reunião, em razão da conexão por

prejudicialidade, de ação de conhecimento e ação de execução.

C Não há conexão na instância recursal.

D A existência de competências implícitas é indispensável para

a garantia da completude do ordenamento jurídico.

E Reconhecida a incompetência absoluta, remetem-se os autos ao

juiz competente e reputam-se nulos todos os atos até então

praticados.

QUESTÃO 12

Assinale a opção correta com relação ao litisconsórcio e à

intervenção de terceiros.

A Se o assistido for revel, o assistente deverá ser excluído do

processo.

B A ação de oposição proposta antes da audiência deve seguir o

procedimento ordinário, podendo ser julgada depois da causa

principal. 

C Tratando-se de denunciação da lide, ordenada a citação, o

processo fica suspenso.

D No caso de nomeação à autoria, o autor é obrigado a aceitar o

nomeado.

E O juiz pode limitar o litisconsórcio necessário em relação ao

número de litigantes caso este comprometa a rápida solução do

litígio ou dificulte a defesa.

Cargo: Defensor Público Substituto  – 4 –



||DPESE12_001_01N351053|| CESPE/UnB – DPESE

QUESTÃO 13

Assinale a opção correta com referência à petição inicial.

A Os juros legais não constituem exemplos de pedido implícito.

B Segundo o STJ, o prazo de dez dias fixado pelo juiz para que

o autor emende a inicial é improrrogável.

C Se o requerimento para a citação do réu não estiver expresso

na petição inicial, ele deve ser presumido pelo juiz.

D O pedido imediato pode ser indeterminado, enquanto o

mediato é sempre determinado.

E O pedido não concludente em relação à causa de pedir implica

inépcia da petição inicial.

QUESTÃO 14

Em relação às provas, assinale a opção correta.

A O documento produzido por oficial público sem a observância

das formalidades legais, ainda que subscrito pelas partes, não

tem eficácia probatória.

B No CPC, acolhe-se, como regra, a teoria estática do ônus da

prova.

C A prova emprestada tem eficácia vinculante em relação ao

magistrado que a admitir.

D Determinada a produção de prova de ofício pelo juiz, poderá

ele, em momento posterior, desistir de sua produção.

E A confissão é, em regra, divisível, podendo a parte que a quiser

invocar como prova aceitá-la no tópico que a beneficiar e

rejeitá-la no que lhe seja desfavorável.

QUESTÃO 15

No que diz respeito ao processo de execução, à liquidação e ao

cumprimento de sentença, bem como aos recursos, assinale a opção

correta.

A A correção monetária do valor da indenização do dano moral

incide desde a data do ajuizamento da ação.

B É admissível a interposição de recurso especial contra a

decisão objeto de embargos de declaração cujo acórdão ainda

não tenha sido publicado.

C É legítima a penhora da sede de estabelecimento comercial.

D Ofende a coisa julgada a liquidação de sentença por forma

diversa da estabelecida na sentença liquidanda.

E Os honorários sucumbenciais, se omitidos na decisão transitada

em julgado, podem ser cobrados em execução ou em ação

própria.

QUESTÃO 16

Com relação ao registro de empresa, assinale a opção correta.

A Para que uma sociedade seja considerada regular e não seja

atribuída aos sócios responsabilidade ilimitada, a

obrigatoriedade de arquivamento na junta comercial do ato

constitutivo da sociedade por quotas de responsabilidade

limitada depende do que estabeleça o contrato social. 

B O arquivamento relativo à prorrogação do prazo da sociedade

empresária estabelecida por prazo determinado não é possível

após o esgotamento desse prazo.

C A competência dos órgãos de registro de comércio se

circunscreve ao exame das formalidades essenciais do ato

levado a registro, cumprindo-lhes velar pelo cumprimento da

lei, sem indagações de ordem jurídica controvertida ou

interferência na manifestação da vontade das partes,

prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário.

D Não caberá pedido de reconsideração, para o presidente da

junta comercial, dos despachos singulares ou de turmas que

formularem exigências para o deferimento do arquivamento.

E O ato de inscrição do empresário no registro público de

empresas é essencial para a caracterização do exercício

profissional de atividade econômica organizada para a

produção ou circulação de bens ou de serviços.

QUESTÃO 17

Acerca das sociedades limitadas, assinale a opção correta.

A As deliberações dos sócios serão tomadas facultativamente em

assembleia, independentemente do número de sócios que a

constitua, devendo ser, quando prevista contratualmente ou em

lei, convocadas pelos administradores.

B A natureza jurídica das quotas sociais é meramente

patrimonial, pois apenas confere ao seu dono o direito de

participar dos resultados sociais e da partilha no caso da

liquidação da sociedade.

C A responsabilidade ilimitada dos sócios pelas deliberações

infringentes da lei ou do contrato torna necessária a

desconsideração da personalidade jurídica, por constituir a

autonomia patrimonial da pessoa jurídica escudo para a

responsabilização pessoal e direta.

D A responsabilidade dos membros do conselho fiscal é

equiparável à dos administradores, devendo eles agir com a

diligência e o cuidado que o cargo requer e responder

solidariamente perante a sociedade e terceiros prejudicados em

razão do desempenho de suas funções.

E O administrador designado em ato separado será investido no

cargo mediante termo de posse no livro de atas da

administração, e a designação de administradores não sócios

dependerá de aprovação da maioria dos sócios enquanto o

capital não estiver integralizado.
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QUESTÃO 18

Assinale a opção correta no que diz respeito às sociedades

anônimas.

A Em se tratando de companhia fechada, a assembleia-geral não

poderá deliberar pela distribuição de dividendo inferior ao

obrigatório, ou ainda pela retenção completa do lucro.

B O certificado de ação constitui simples meio de prova, não

sendo documento constitutivo da condição de sócio nem

importando sua transmissão em qualquer alteração da

titularidade da ação.

C As ações em tesouraria, assim como ocorre com as quotas

adquiridas pela sociedade limitada, não suspendem os direitos

a elas inerentes, tais como o direito de voto e dividendos.

D Para serem custodiadas como ações fungíveis, as ações

nominativas devem ser transferidas à instituição financeira, que

se tornará titular delas, não podendo, a partir desse momento,

os titulares das ações em custódia participar da assembleia-

geral da companhia, ou nela se fazer representar.

E O conselho de administração, hierarquicamente situado entre

a assembleia-geral e a diretoria da companhia, é órgão

obrigatório de deliberação nas sociedades anônimas, tendo

ampla competência para deliberar sobre todas as questões de

interesse da sociedade.

QUESTÃO 19

No que se refere aos contratos mercantis, assinale a opção correta.

A Na franquia unitária, o franqueado tem o direito de

subfranquear, dentro de determinado território, o sistema a

terceiros, assumindo, assim, a posição de franqueado e

franqueador.

B Nos contratos relativos ao financiamento imobiliário em geral,

não se pode estipular que litígios ou controvérsias entre as

partes sejam dirimidos mediante arbitragem.

C No contrato de seguro, chama-se retrocessão a cessão, de um

ressegurador a outro ressegurador, de parcela ou da totalidade

do risco assumido.

D A cobrança antecipada do valor residual garantido

descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil.

E Em um contrato de factoring, o faturizador está autorizado a

cobrar juros tal qual uma instituição financeira, não se

aplicando a ele as disposições da lei que dispõe sobre a usura.

QUESTÃO 20

Com relação ao direito falimentar, assinale a opção correta.

A O comitê de credores, órgão de existência e funcionamento

obrigatórios e cuja composição e atribuições são estabelecidas

pela lei, conduzirá os atos do processo de falência e de

recuperação judicial. 

B Não será deferido provimento liminar, de caráter cautelar ou

antecipatório dos efeitos da tutela, para a suspensão ou

adiamento da assembleia-geral de credores em razão de

pendência de discussão acerca da existência, da quantificação

ou da classificação de créditos.

C Poderão participar com direito a voto das assembleias de

credores, além dos credores, os sócios do devedor, as

sociedades coligadas, controladas e controladoras do devedor.

D O sistema de recuperação judicial e extrajudicial acarretará a

suspensão da prescrição, das ações e execuções existentes,

assim como será impeditivo da falência dos credores não

sujeitos ao plano de recuperação.

E Na hipótese de recuperação judicial, os créditos tributários se

sujeitarão ao regime da lei falimentar, e as multas contratuais

e penas pecuniárias, uma vez incorporadas ao valor da

obrigação, serão submetidas às condições do plano de

recuperação que tiver sido aprovado.

QUESTÃO 21

Com base na interpretação da lei penal e no conflito aparente de

normas penais, assinale a opção correta.

A O princípio da especialidade, aplicado na solução do conflito

aparente de normas penais, tem a finalidade específica de

evitar o bis in idem e determina a prevalência da norma

especial em comparação com a geral, ocorrendo apenas no

confronto in concreto das leis que definem o mesmo fato. 

B Entre o tipo penal básico e os derivados, sejam eles

qualificados ou privilegiados, não há relação de especialidade,

o que afasta a aplicação do princípio da especialidade na

solução de conflito aparente de normas penais.

C O método filológico, literal, ou gramatical, consiste na

reconstrução do pensamento legislativo por meio das palavras

da lei, em suas conexões linguísticas e estilísticas, e ignora, por

completo, a ratio legis.

D A interpretação teleológica busca a vontade do legislador, a

chamada voluntas legislatoris, e não a vontade da lei,

denominada voluntas legis.

E O fenômeno denominado de interpretação evolutiva ocorre

quando a disposição legal ganha novo sentido, aplicando-se a

situações imprevistas ou imprevisíveis ao legislador.
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QUESTÃO 22

Ronaldo, maior e capaz, desconfiado de suposta traição de

sua companheira Sílvia, constrangeu-a, no seu local de trabalho,
mediante violência, causando-lhe grave sofrimento mental e lesões

corporais leves, com o fim de obter a confissão da relação
extraconjugal e informações acerca do suposto amante.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta no que

diz respeito aos crimes previstos na lei que dispõe sobre a tortura
e aos preceitos legais estabelecidos na lei que trata da violência

doméstica e familiar, em face das disposições do CP. 

A A norma extravagante que trata da violência doméstica não
pode incidir sobre os fatos descritos, visto que estes ocorreram

fora do ambiente doméstico.

B A hipótese em questão configura crime de tortura, qualificado

pela circunstância de o agente ter praticado o fato
prevalecendo-se da relação doméstica de coabitação, o que

afasta, de per si, a incidência da norma que trata da violência
doméstica e familiar, sob pena de bis in idem.

C A situação hipotética em apreço submete-se aos preceitos da
lei que trata da violência doméstica e familiar em concurso

com os do diploma legal que dispõe sobre a tortura, por ser o
meio utilizado para a prática da infração penal.

D Os fatos praticados por Ronaldo configuram crime de
constrangimento ilegal qualificado pela lesão corporal.

E Há concurso aparente de normas penais, a ser solucionado com
base no princípio da especialidade, com a aplicação da lei que

trata da violência doméstica e familiar, por ser norma especial,
o que afasta a incidência da norma disciplinadora do delito de

tortura.

QUESTÃO 23

Em relação aos crimes de furto, assinale a opção correta com base
no que dispõe o CP, bem como no entendimento doutrinário e dos

tribunais superiores.

A O emprego de violência ou grave ameaça contra terceiros, após
a consumação do delito de furto, com o único e exclusivo

escopo de assegurar a fuga e a posse da res furtiva, caracteriza
o delito de furto impróprio, sendo-lhe aplicada a sanção penal

do crime de roubo.

B No caso de furto qualificado, a incidência do privilégio fica

condicionada à natureza objetiva da qualificadora, como, por
exemplo, o uso de chave falsa.

C O princípio da insignificância não se aplica ao furto
qualificado em face do desvalor do resultado.

D A causa especial de aumento de pena decorrente de furto
praticado durante o repouso noturno é aplicável somente às

hipóteses de furto simples.

E A reincidência não impede o reconhecimento do denominado

furto privilegiado, por ser essa circunstância de natureza
objetiva.

QUESTÃO 24

Celso e Silas, maiores e capazes, aproveitaram a data de

pagamento de benefícios previdenciários aos aposentados da zona

rural do município de Areia Branca S SE e, mediante ameaça com

o uso de facas, constrangeram Esperidião e Messias, idosos de

sessenta e oito e setenta anos de idade, respectivamente, a ingressar

em um veículo, e a entregar-lhes os cartões bancários com as

respectivas senhas, mantendo-os sob a custódia de Celso, por mais

de uma hora, tempo necessário para que Silas confirmasse as senhas

e efetuasse os saques dos valores existentes nas respectivas contas

bancárias. Em seguida, o trio abandonou os idosos em estrada

vicinal e fugiu com a quantia obtida.

Com base na legislação de regência e no entendimento doutrinário

e jurisprudencial acerca dos crimes patrimoniais, assinale a opção

correta a respeito da situação hipotética acima.

A O delito descrito amolda-se ao crime de extorsão mediante

sequestro, qualificado pelo concurso de pessoas e pelo uso de

armas, com incidência da agravante decorrente do fato de as

vítimas terem mais de sessenta anos de idade.

B Os fatos descritos na situação hipotética caracterizam o tipo

penal popularmente denominado de sequestro relâmpago, com

a incidência da agravante decorrente do fato de as vítimas

terem mais de sessenta anos de idade e da causa de aumento de

pena pelo concurso de pessoas e uso de armas.

C Verificaram-se, na situação em apreço, condutas autônomas de

roubo agravado pela privação da liberdade da vítima, em

concurso material com o nominado sequestro relâmpago,

qualificado pela condição de as vítimas terem mais de

sessenta anos de idade.

D O crime perpetrado pelos agentes ajusta-se ao tipo extorsão

mediante sequestro, qualificado por terem as vítimas mais de

sessenta anos de idade.

E Na hipótese apresentada, verificou-se roubo qualificado pelo

concurso de agentes, em concurso formal com extorsão

mediante sequestro.
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QUESTÃO 25

Assinale a opção correta com base no que dispõe o CP, bem como
no entendimento doutrinário e dos tribunais superiores acerca dos
crimes de furto.

A A prática do aborto necessário por pessoa não habilitada
legalmente, ainda que presente o perigo de morte iminente para
a gestante, não exclui a ilicitude do fato porque a condição de
médico constitui elemento do estado de necessidade
justificante.

B A realização de aborto necessário não prescinde do
consentimento da gestante ou, quando esta for incapaz, de seu
representante legal, sob pena de configurar o crime de
provocar aborto sem consentimento da gestante.

C Dependem de autorização judicial específica, em cada caso
concreto, o aborto decorrente de estupro e o aborto eugênico,
no caso de feto anencefálico.

D O aborto decorrente de estupro, que a doutrina considera como
aborto sentimental ou humanitário, depende de autorização da
gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal e do
autor do fato, quando conhecido.

E No que tange ao aborto legal, adota-se no CP o sistema das
indicações, abrigando-se tão somente a terapêutica e a
sentimental com restrições. 

QUESTÃO 26

Com relação aos crimes contra a dignidade sexual, assinale a opção
correta com base no que dispõe a legislação de regência bem como
no entendimento doutrinário e dos tribunais superiores.

A Configura estupro de vulnerável a indução da pessoa com mais
de quatorze anos e menos de dezoito anos de idade a praticar
conjunção carnal ou ato de libidinagem para satisfazer a
lascívia de outrem, devendo estar necessariamente presente o
elemento subjetivo do injusto.

B Em se tratando de estupro de vulnerável, caso tenha ocorrido
consentimento da pessoa ofendida, o regime inicial de
cumprimento poderá ser diverso do fechado, ou, mesmo, a
pena privativa de liberdade ser substituída por restritiva de
direitos, visto que a violência impeditiva da substituição,
conforme previsto no CP, é a violência real. 

C A pena prevista para os crimes contra a dignidade sexual é
majorada da quarta parte se houver concurso de duas ou mais
pessoas e é aumentada de metade se da infração penal resultar
gravidez.

D De acordo com o CP, considera-se vulnerável, em razão do
estado ou condição pessoal da vítima, a pessoa com menos de
dezoito e mais de catorze anos de idade, por se presumir a
menor capacidade de reagir a intervenções de terceiros no
exercício de sua sexualidade, de maneira absoluta.

E Há crime de violação sexual mediante fraude, denominado de
estelionato sexual, quando a vítima esteja impossibilitada de
oferecer resistência ou qualquer outro meio que impeça ou
dificulte a livre manifestação de vontade, como, por exemplo,
ocorre após a ingestão de bebidas alcoólicas, e o agente não
tenha provocado ou concorrido para a situação, mas apenas se
aproveitado do fato.

QUESTÃO 27

Com base na Lei n.º 11.343/2006, que dispõe sobre drogas, bem
como no entendimento dos tribunais superiores acerca da aplicação
da norma, assinale a opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.
Jarbas, maior e capaz, foi preso em flagrante na cidade de
Itabaiana S SE quando transportava dois quilos da droga
conhecida popularmente como maconha, em ônibus
interestadual que saíra de Aracaju S SE para Salvador S BA.
Nessa situação hipotética, não incide a causa de aumento da
pena em razão da interestadualidade, visto que não se efetivou
a transposição da divisa entre os estados. 

B Para a incidência da causa de aumento da pena com relação ao
tráfico de drogas cometido dentro de transporte público, é
imprescindível que o agente se valha efetivamente da
aglomeração de pessoas para a disseminação da droga. 

C A condenação por tráfico de drogas em concurso com
associação para o tráfico afasta, por si só, a aplicação da causa
de diminuição de pena, ainda que o agente seja primário, de
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas
nem integre organização criminosa.

D A natureza e a quantidade da droga devem ser consideradas
pelo juiz tanto para a fixação da pena-base quanto para a
determinação do grau de redução da causa de diminuição da
pena.

E O tráfico privilegiado, assim denominado pela doutrina, não se
caracteriza como delito hediondo, por ausência de previsão
legal expressa.

QUESTÃO 28

Silas e Ezequiel, maiores e capazes, renderam e
imobilizaram, no período noturno, o único agente de segurança de
uma instituição bancária privada da cidade de Tobias Barreto S SE.
Utilizando armas de brinquedo, mediante grave ameaça, subtraíam
a arma do vigilante e usaram dinamite para explodir dois caixas
eletrônicos da agência, o que causou significativos estragos ao
edifício. Após a explosão, a dupla subtraiu a quantia de seis mil
reais e fugiu.

Com base no que dispõem o CP e o Estatuto do Desarmamento
acerca dos crimes contra o patrimônio e contra a incolumidade
pública, bem como no entendimento doutrinário e jurisprudencial
a respeito da matéria, assinale a opção correta a respeito da situação
hipotética acima apresentada.

A No caso, incide o princípio da consunção, dada a
caracterização do crime roubo qualificado pelo porte e
emprego de explosivo, em concurso formal com o crime de
dano qualificado.

B O porte e o emprego de armas de brinquedo pelos agentes
caracterizaram conduta atípica, devendo eles responder apenas
pelo delito de roubo simples.

C A conduta dos agentes configurou roubo qualificado, dada a
presença de duas causas de aumento de pena: a prática da
infração durante o período de repouso noturno e o concurso de
agentes.

D As condutas descritas amoldam-se aos tipos penais de roubo
qualificado pelo concurso de pessoas, em concurso formal com
o crime de emprego de artefato explosivo.

E Os agentes devem ser responsabilizados pelo crime de roubo
na forma simples, em concurso material com o crime de perigo
comum pelo uso de explosivo.
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QUESTÃO 29

Vítor, Jaime e Leôncio, todos com dezesseis anos de idade

completos, andavam de bicicleta em terreno baldio ao lado de um

imóvel residencial onde era celebrado casamento religioso. Os

gritos e comemorações dos adolescentes após cada salto e acrobacia

incomodaram alguns convidados, entre eles, o tio da noiva, Roque,

agente de polícia civil, que se dirigiu ao local onde estavam os

adolescentes e os apreendeu, utilizando-se de algemas, conduzindo-

os pela praça principal da cidade até a delegacia. Nela, Roque

encontrou Júlio, agente de polícia, conhecido colega de trabalho, e,

aproveitando-se da ausência temporária do delegado, solicitou ao

colega que mantivesse informalmente, na delegacia, os adolescentes

até o término da celebração do casamento, liberando-os em seguida.

Roque manteve os adolescentes, sem algemas, por duas horas nas

dependências da delegacia, liberando-os em seguida, sem

instauração ou lavratura de qualquer procedimento; tampouco foi

feita qualquer comunicação dos fatos.

Com base na legislação que versa sobre abuso de autoridade e no

que dispõe o ECA, assinale a opção correta a respeito da situação

hipotética acima descrita.

A Roque e Júlio, por serem agentes do Estado, deverão responder

unicamente pelo crime de abuso de autoridade, por ser delito

de ações múltiplas.

B Roque e Júlio deverão responder pela infração penal, prevista

no ECA, de privação da liberdade de adolescente, mediante

apreensão, sem as formalidades legais, sem flagrante de ato

infracional nem ordem escrita da autoridade judiciária

competente, sem prejuízo de eventual concurso. 

C A única infração perpetrada por Júlio foi a de ter deixado de

comunicar à autoridade competente a apreensão de

adolescentes e à família dos menores ou à pessoa por eles

indicada, segundo dispõe o ECA, sem prejuízo de eventual

concurso de pessoas.

D A conduta praticada por Roque, agente da polícia civil,

configurou uma única infração penal, consubstanciada no

abuso de autoridade consistente na privação de liberdade sem

as formalidade legais e com abuso de poder em razão do uso

de algemas.

E A conduta de Júlio ajustou-se ao crime, previsto no ECA, de

submissão de adolescente sob sua autoridade a vexame ou

constrangimento, em concurso formal com o delito de abuso de

autoridade por atentado à liberdade de locomoção.

QUESTÃO 30

Durante interrogatório, Juvenal, processado criminalmente

pelo crime de furto, confessou ter praticado, também, o crime de

roubo em outras oportunidades. Sabendo da notícia, o juiz que

presidia a audiência expediu ofício à delegacia de polícia,

requisitando a instauração de inquérito policial para apurar os

delitos cometidos. Após receber a requisição judicial, Aderbal,

delegado de polícia que já investigara Juvenal em outras ocasiões,

instaurou o inquérito policial, determinando a oitiva de

testemunhas. No dia dos testemunhos, Juvenal compareceu à

delegacia, acompanhado de advogado, com o objetivo de indagar

as testemunhas, o que foi indeferido pelo delegado. Em seguida, o

causídico requereu vistas do inquérito policial, o que também não

foi permitido pela autoridade policial. Revoltado com a atuação de

seu patrono, Juvenal demitiu, ofendeu e agrediu fisicamente o

advogado na frente do delegado, que entendeu por bem agir de

ofício, lavrando termo circunstanciado e instaurando inquérito

policial para apuração do crime de injúria, com o objetivo de apurar

o conteúdo das ofensas proferidas. Verificando a ausência de

suporte probatório mínimo, o MP requereu o arquivamento do

inquérito policial relativo ao delito de furto, o que foi acatado pelo

juízo. Posteriormente, outro membro do Parquet, reexaminando os

autos, ofereceu denúncia contra Juvenal pelo crime de roubo.

Juvenal procurou a DP para obter orientação jurídica sobre o caso.

Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta a respeito do inquérito policial.

A De acordo com a jurisprudência do STF, o arquivamento do

inquérito policial por ausência de suporte probatório mínimo

ao início da ação penal não impede o posterior oferecimento de

denúncia em caso de reexame do acervo de provas produzidas,

independentemente do surgimento de novas evidências.

B O delegado de polícia agiu corretamente ao instaurar de ofício

inquérito policial para a investigação do crime de injúria, visto

que tem o dever de assim agir quando na presença de crime. 

C O CPP proíbe a apresentação de exceção de suspeição contra

a autoridade policial que preside o inquérito. Assim, não seria

possível arguir a suspeição do delegado de polícia que

investiga os crimes supostamente cometidos por Juvenal.

D O delegado de polícia não agiu corretamente ao indeferir a

participação do acusado nos atos instrutórios do inquérito,

desrespeitando os princípios constitucionais do contraditório

e da ampla defesa.

E Não constitui violação do princípio acusatório, princípio

constitucional implícito, o fato de a autoridade judiciária ter

requisitado a instauração de inquérito policial contra Juvenal.
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QUESTÃO 31

Em 20/8/2012, Juca, mediante grave ameaça, subtraiu uma

corrente de ouro pertencente a Carla e fugiu, escondendo-se

debaixo de uma ponte. Vinte e quatro horas depois do crime, Juca

saiu de seu esconderijo e, ao se deparar com o namorado da vítima,

que passeava pelo local e reconheceu a corrente de ouro no pescoço

de Juca, foi por ele preso em flagrante pelo crime de roubo e

encaminhado à delegacia de polícia. Mesmo sem testemunhas do

fato, foi lavrado o auto de prisão em flagrante, com a assinatura do

condutor e de duas testemunhas que presenciaram a apresentação

do preso. Após solicitação de Juca, a prisão foi comunicada à sua

namorada, não tendo sido dada, contudo, ciência da prisão à família

do preso. Quarenta e oito horas após a prisão, foram os autos

encaminhados ao juízo competente e ao MP. Posteriormente, o

flagrante foi enviado à DP, que requereu o relaxamento da prisão

de Juca, pedido indeferido pelo magistrado.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, assinale

a opção correta a respeito da prisão em flagrante.

A Juca não mais poderia ter sido preso em flagrante, passadas

24 horas do cometimento do crime.

B Juca foi preso em flagrante impróprio, visto que foi encontrado

em situação que se fazia presumir ser ele o autor da infração.

C Em até 48 horas após a realização da prisão, deve ser

encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante,

e, necessariamente, haver comunicação do flagrante à família

do preso, independentemente de ciência de outra pessoa por

ele indicada.

D A falta de testemunhas da infração penal cometida por Juca

não torna ilegal o auto de prisão em flagrante, desde que

assinado pelo condutor e duas pessoas que hajam

testemunhado a apresentação do preso à autoridade.

E A prisão de Juca, realizada por particular, é considerada ilegal,

visto que a prisão em flagrante somente pode ser feita por

autoridade pública. 

QUESTÃO 32

Após o indeferimento do relaxamento da prisão de

Mariano, foram os autos enviados à DP, que requereu a liberdade

provisória do réu. Todavia, o pedido foi indeferido, sob a

fundamentação de que não autorizariam a concessão da medida a

forte existência de indícios de autoria e prova da materialidade do

delito bem como a gravidade abstrata do delito praticado pelo autor,

que atentou contra a integridade física e psicológica da vítima,

aliada à periculosidade do réu, suspeito de crime gravíssimo. Em

seguida, abriu-se vista ao MP, que deixou de oferecer denúncia e

requereu a remessa dos autos à autoridade policial para a realização

de novas diligências com vistas a melhor apurar a autoria e a

materialidade do crime, bem como determinou a instauração de

inquérito policial para verificar a ocorrência de outros crimes de

furto praticados por Mariano. Acolhendo o pedido ministerial, o

juiz, de ofício, decretou a prisão preventiva do indiciado pela

prática do crime de furto, em razão da existência de registros de

outros inquéritos policiais e ações penais contra o investigado. Em

seguida, deu vista da decisão ao DP e remeteu os autos para a

delegacia de polícia realizar a investigação.

Com base no caso acima relatado, assinale a opção correta acerca

dos institutos da prisão preventiva e da liberdade provisória.

A De acordo com a jurisprudência do STJ, não é possível a

decretação da prisão preventiva na fase inquisitorial; por essa

razão, a prisão preventiva de Mariano não poderia ter sido

decretada pelo juiz, ainda que houvesse pedido do promotor

nesse sentido.

B A prisão preventiva de Mariano não poderia ser decretada pelo

juiz, visto que, segundo o entendimento do STJ, inquéritos

policiais ou ações penais em andamento não se prestam, sob

pena de ofensa ao princípio da não culpabilidade, a

fundamentar a imposição da prisão preventiva.

C De acordo com a jurisprudência do STJ, a existência de

indícios de autoria e prova da materialidade do delito, bem

como o juízo valorativo sobre a gravidade genérica do crime

de roubo, além da periculosidade em abstrato do autor do fato,

constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão

preventiva, o que impossibilita a concessão da liberdade

provisória a Mariano.

D A decretação da prisão preventiva, de ofício, pelo juiz, tal

como a de Mariano, é expressamente permitida pelo CPP, não

constituindo violação do sistema acusatório.

E Não tendo sido oferecida a denúncia e tendo o MP optado pela

realização de diligências investigatórias, resta vedada a

decretação da prisão preventiva de Mariano, visto que, não

havendo indícios suficientes de autoria e materialidade que

justificassem a denúncia pelo MP, também não se justificam

para fundamentar a custódia preventiva.
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QUESTÃO 33

Após obter vista da decretação da prisão preventiva de

Domingos, o DP encarregado de sua defesa decidiu adotar medida

judicial contra a decisão. A impugnação restou negada, por maioria,

pelo órgão jurisdicional competente. Objetivando reformar o

acórdão, foi apresentado outro meio de impugnação, o qual,

igualmente, restou denegado.

Com base na situação hipotética acima apresentada, é correto

afirmar, no que se refere aos recursos em geral e aos meios

autônomos de impugnação, que, contra a decisão que decretou a

prisão preventiva de Domingos, caberia 

A a impetração de habeas corpus no tribunal; contra o acórdão

não unânime denegatório do habeas corpus, caberia a

interposição de embargos infringentes ou de nulidade; do

julgamento dos embargos, seria cabível a interposição de

recurso ordinário constitucional ao STJ; contra o julgamento

pelo tribunal superior, poderia ser interposto recurso

extraordinário ao STF.

B a impetração de habeas corpus no tribunal; contra o acórdão

não unânime denegatório da ordem, seria cabível habeas

corpus substitutivo de recurso ordinário constitucional, cuja

admissibilidade, nesses casos, é pacífica nos tribunais

superiores.

C a impetração de habeas corpus; do acórdão não unânime

denegatório do habeas corpus, poderia ser interposto recurso

ordinário constitucional para o STJ; do julgamento pelo

tribunal superior, poderia ser interposto recurso extraordinário

para o STF.

D a interposição de recurso em sentido estrito; contra o acórdão

não unânime, deveriam ser interpostos embargos infringentes

ou de nulidade e, em seguida, recurso ordinário constitucional

para o STJ; do julgamento pelo tribunal superior, poderia ser

interposto recurso ordinário constitucional ao STF.

E a interposição de recurso em sentido estrito, a ser apreciado

pelo tribunal; contra o acórdão, caberia a interposição de

embargos infringentes ou de nulidade e, improvidos os

embargos, seria cabível a interposição de recursos especial e

extraordinário, caso envolvida, respectivamente, matéria

federal ou constitucional.

QUESTÃO 34

Paulo foi denunciado pela prática do crime de roubo por

ter, em 20/8/2012, mediante grave ameaça, subtraído um colar de

pérolas pertencente a Clara. Oferecida e recebida a denúncia e,

estando o réu preso, foi determinada a sua citação na pessoa de seu

advogado, e foi designada audiência de instrução e julgamento.

O representante legal do acusado não apresentou resposta à

acusação, tendo a DP sido nomeada para defender os interesses do

réu, apresentado defesa preliminar escrita e arrolado dez

testemunhas de defesa, entre elas, a mãe e a irmã do acusado. O juiz

rejeitou a defesa preliminar apresentada pelo acusado e determinou

a intimação das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa.

Na data agendada para a audiência, compareceram o acusado e as

testemunhas, tendo a vítima e as testemunhas arroladas pelo MP

manifestado receio de depor na presença do réu, que foi retirado da

sala de audiências. Após a oitiva de todas as testemunhas,

determinou o juiz a oitiva de outras testemunhas mencionadas,

residentes em outro estado da Federação. Encerrada a audiência, foi

expedida carta precatória para a oitiva das testemunhas faltantes,

não tendo o réu sido requisitado para comparecer ao ato, a despeito

do protesto da defesa para tanto.

Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta a respeito do procedimento adequado no

processo penal.

A A ausência de requisição de Paulo, réu preso, para a oitiva de

testemunhas em comarca diversa constitui nulidade absoluta;

por isso, são nulos os depoimentos das referidas testemunhas,

devendo ser renovado o ato processual deprecado.

B De acordo com o CPP, a citação do réu preso pode ocorrer na

pessoa de seu advogado, quando regularmente constituído nos

autos, não havendo, portanto, qualquer vício no ato citatório de

Paulo.

C Conforme a jurisprudência do STJ, a designação de audiência

de instrução e julgamento somente pode ocorrer após o exame

da defesa apresentada pelo acusado, sob pena de nulidade

absoluta.

D O momento adequado ao recebimento da denúncia se dá após

o oferecimento da acusação e da apresentação de defesa

preliminar. Logo, em razão de ter recebido a denúncia antes

mesmo de possibilitar a Paulo a apresentação de resposta à

acusação, a decisão que recebeu a exordial acusatória é eivada

de nulidade.

E Na fase de instrução, poderão ser inquiridas até oito

testemunhas arroladas pela acusação e oito pela defesa, não

estando compreendidas nesse número as que não prestem

compromisso e as demais mencionadas.
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QUESTÃO 35

O acórdão que condenou Valdemar à pena de seis anos de

reclusão, em regime fechado, por ter praticado o crime de roubo,

transitou em julgado. Iniciada a execução penal, o condenado

passou a frequentar curso de ensino formal e, cumprido mais de um

terço da pena, o defensor de Valdemar requereu a progressão da

pena para o regime aberto. O juiz da execução penal indeferiu o

pedido e, diante das peculiaridades do caso, determinou a

realização de exame criminológico. Posteriormente, cumprida mais

da metade da pena, foi requerida a concessão do livramento

condicional de Valdemar. O pedido foi indeferido, sob o

fundamento de que o condenado teria praticado falta grave durante

o cumprimento da pena, o que interromperia o lapso temporal

necessário ao livramento condicional.

Considerando o caso acima relatado, assinale a opção correta a

respeito da execução penal.

A Não poderia o juiz da execução penal de Valdemar ter

determinado a realização de exame criminológico, em razão da

revogação, pela Lei n.º 10.792/2003, da exigência da

submissão do condenado a esse exame para o deferimento de

benefícios como o da progressão de regime e o do livramento

condicional.

B A frequência a curso de ensino formal não permite que

Valdemar possa utilizá-la para remir parte do tempo de

execução de pena.

C O cometimento de falta grave durante o cumprimento da pena

interrompe o lapso temporal necessário ao livramento

condicional.

D O pedido deduzido pelo defensor foi corretamente indeferido,

na medida em que o STJ não admite a denominada progressão

per saltum, ou seja, a transferência direta do regime fechado

para o aberto.

E Contra a decisão que indeferiu o pedido de progressão de

regime, é cabível recurso em sentido estrito.

QUESTÃO 36

Com relação aos métodos de interpretação das normas

constitucionais, assinale a opção correta.

A Segundo o método tópico-problemático, as normas

constitucionais são fechadas e determinadas, sem nenhum viés

fragmentário.

B Para cada caso concreto que envolva normas constitucionais,

há um método de interpretação adequado que se revela o

correto.

C De acordo com o método hermenêutico clássico, devem-se

adotar os critérios tradicionais relacionados por Savigny como

forma de se preservar o conteúdo da norma interpretada e

evitar que ele se perca em considerações valorativas.

D Uma das características do método hermenêutico-concretizador

é ignorar a pré-compreensão do intérprete.

E Consoante o método científico-espiritual, a interpretação da

Constituição restringe-se ao campo jurídico-formal, não sendo

admitida qualquer perspectiva política ou sociológica de

construção e preservação da unidade social.

QUESTÃO 37

Assinale a opção correta no que se refere ao poder constituinte.

A O caráter ilimitado do poder constituinte originário deve ser

entendido guardadas as devidas proporções: embora a

Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988 não se

subordinasse a nenhuma ordem jurídica que lhe fosse anterior,

devia observância a certos limites extrajurídicos, como valores

éticos e sociais.

B Com a promulgação da CF, esgotou-se, no Brasil, o poder

constituinte originário.

C Ao serem eleitos, os parlamentares que integraram a

Assembleia Nacional Constituinte instalada no Brasil em 1987

tornaram-se os únicos titulares do poder constituinte originário.

D A Assembleia Nacional Constituinte instalada no Brasil em

1987 exerceu poder constituinte derivado.

E A Assembleia Nacional Constituinte instalada no Brasil em

1987 exerceu poder constituinte originário, caracterizado como

inicial e autônomo, não se subordinando a limitações de

nenhuma ordem, ainda que extrajurídicas.
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QUESTÃO 38

De acordo com a CF, a legislação pertinente e o entendimento do

STF, possui legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança

coletivo

A a organização sindical legalmente constituída e em

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa de quaisquer

pessoas.

B a associação legalmente constituída, em defesa de seus

membros.

C o partido político com representação no Congresso Nacional,

em defesa de quaisquer pessoas e mesmo com finalidade

extrapartidária.

D a entidade de classe legalmente constituída e em

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa de seus

associados, independentemente da autorização especial destes.

E o partido político legalmente constituído há pelo menos

um ano, em defesa de seus filiados.

QUESTÃO 39

Considerando a hipótese de que a presidenta da República

apresente, durante a vigência de estado de defesa, PEC cujo

conteúdo verse sobre a instituição do voto censitário no Brasil,

assinale a opção correta com base no que dispõe a CF e no

entendimento do STF.

A Um parlamentar da Casa em que esteja tramitando a PEC

poderá ajuizar mandado de segurança no STF, questionando,

em controle difuso, a constitucionalidade da proposta por

ofensa a limitações materiais e circunstanciais ao poder de

reforma.

B A despeito de ofender limitações materiais e circunstanciais ao

poder de reforma, a PEC será considerada constitucional se

aprovada, em dois turnos de votação, por unanimidade em

ambas as Casas do Congresso Nacional.

C A PEC, inconstitucional por ofensa a limitações materiais e

circunstanciais ao poder de reforma, não poderá ser objeto

de controle de constitucionalidade preventivo pela via

difusa, devendo-se aguardar a sua promulgação para que, em

seguida, um dos legitimados possa ajuizar ação direta de

inconstitucionalidade.

D Para estar de acordo com a CF, a PEC deverá ser aprovada, em

dois turnos de votação, por três quintos dos membros de cada

Casa do Congresso Nacional, podendo ser promulgada na

vigência do estado de defesa.

E Para estar de acordo com a CF, a PEC deverá ser aprovada, em

dois turnos de votação, por três quintos dos membros de cada

Casa do Congresso Nacional, desde que promulgada depois de

cessado o estado de defesa.

QUESTÃO 40

Acerca da organização do Estado e da intervenção na CF, assinale

a opção correta.

A Os estados-membros da Federação, além de autônomos, são

soberanos, possuindo direito de secessão.

B A intervenção da União em estado, para assegurar a

observância dos chamados princípios constitucionais sensíveis,

depende do provimento, pelo STF, de representação

interventiva ajuizada pelo procurador-geral da República.

C A União pode intervir no município que deixar de prestar as

devidas contas, na forma da lei, em caso de inércia do estado

em que este se situe.

D O DF pode intervir nos municípios situados em seu entorno.

E A intervenção federal decorre da hierarquia existente entre

a União, os estados, o DF e os municípios.

QUESTÃO 41

Com base no que determina a CF, no que dispõe a legislação

pertinente e no entendimento do STF, assinale a opção correta a

respeito das ações de controle concentrado de constitucionalidade.

A O presidente da República possui legitimidade universal,

podendo ajuizar, no STF, ação direta de inconstitucionalidade,

ainda que contra ato normativo municipal, sem a necessidade

de demonstração de pertinência temática.

B O partido político com representação na Câmara dos

Deputados possui legitimidade universal, podendo ajuizar,

no STF, ação direta de inconstitucionalidade contra emenda

constitucional, sem a necessidade de demonstração de

pertinência temática.

C Governador de estado possui legitimidade universal, podendo

ajuizar, no STF, ação declaratória de constitucionalidade de

ato normativo estadual, sem a necessidade de demonstração de

pertinência temática.

D O procurador-geral da República possui legitimidade universal,

podendo ajuizar, no STF, arguição de descumprimento de

preceito fundamental contra ato normativo federal, mesmo

havendo outros meios eficazes de sanar a controvérsia

constitucional, desde que comprove pertinência temática.

E A entidade de classe de âmbito regional possui legitimidade

especial, podendo ajuizar, no STF, ação declaratória de

constitucionalidade contra ato normativo estadual, desde que

comprove pertinência temática.
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QUESTÃO 42

Assinale a opção correta com referência à administração pública
direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos estados, do
DF e dos municípios.

A É permitida a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público.

B É garantido ao servidor público civil o direito à livre
associação sindical.

C A proibição de acumulação de cargos públicos não se estende
a empregos e funções e não abrange autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista.

D Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei,
mas não aos estrangeiros.

E À lei cabe estabelecer os casos de contratação por tempo
determinado, independentemente da necessidade temporária de
excepcional interesse público.

QUESTÃO 43

Considerando o que determina a CF acerca da DP, assinale a opção
correta.

A A CF não prevê, expressamente, que a DP é instituição
essencial à função jurisdicional do Estado.

B Incumbe à DP a defesa dos necessitados, mas não a sua
orientação jurídica.

C Os servidores das DPEs devem ser remunerados
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado
o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono,
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória.

D As normas gerais para a organização de cada DPE devem ser
prescritas por lei ordinária federal.

E A CF só assegura autonomia funcional e administrativa à DPU,
privilégio que não se estende às DPEs.

QUESTÃO 44

No que diz respeito ao estado de defesa, assinale a opção correta.

A O preso por crime contra o Estado poderá ficar em cárcere por
tempo indeterminado, independentemente de autorização do
Poder Judiciário, enquanto perdurar o estado de defesa durante
o qual se tenha determinado a sua prisão.

B O decreto que instituir o estado de defesa poderá restringir,
nos termos e limites da lei, o direito de reunião, inclusive no
âmbito das associações.

C Em nenhuma hipótese, o estado de defesa poderá durar mais de
trinta dias.

D Decretado o estado de defesa, o presidente da República
submeterá o ato, no prazo de vinte e quatro horas, com a
respectiva justificação, ao Congresso Nacional, que o
apreciará; caso o Parlamento esteja em recesso, a apreciação
do ato ocorrerá assim que este retomar seus trabalhos.

E Durante a vigência do estado de defesa, o preso por crime
contra o Estado poderá ficar incomunicável.

QUESTÃO 45

De acordo com a CF, a ordem econômica deve observância ao
princípio que estabelece

A a livre concorrência.
B tratamento favorecido para empresas de médio porte.
C a defesa do meio ambiente, com tratamento uniforme dos

produtos e serviços, independentemente do impacto ambiental
de cada um.

D a eliminação da desigualdade em nível nacional.
E garantia a todos do livre exercício de qualquer atividade

econômica, desde que atendida a exigência, em todo caso, de
autorização prévia dos órgãos públicos.

QUESTÃO 46

Com relação à DP, assinale a opção correta.

A O DP que adquirir estabilidade não perderá o cargo ainda que
por sentença transitada em julgado.

B Lei complementar federal organizará as DPs da União, do DF,
dos estados e dos territórios e prescreverá normas gerais para
a sua organização em cargos de carreira, providos, na classe
inicial, mediante concurso público de provas e títulos,
assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e
do exercício da advocacia fora das atribuições institucionais.

C Às DPEs estaduais são asseguradas autonomia funcional e
administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária
dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias.

D De acordo com as jurisprudências do STJ e do STF, apenas a
DPU da União pode atuar perante os tribunais superiores.

E O DP nomeado para o cargo de provimento efetivo em virtude
de concurso público adquire estabilidade após dois anos de
efetivo exercício.

QUESTÃO 47

A respeito dos poderes da administração pública, assinale a opção
correta.

A A autoexecutoriedade, característica do poder de polícia,
possibilita ao administrador a sua atuação de forma imediata,
mas sempre dependente da atuação conjunta de outro poder.

B O poder de polícia consiste em atividade administrativa que,
limitando ou extiguindo direito, interesse ou liberdade, regula
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse
público.

C O poder regulamentar permite que a administração pública crie
os mecanismos de complementação legal indispensáveis à
efetiva aplicabilidade da lei, sendo ilegítima a fixação,
realizada pelo poder regulamentar, que crie obrigações
subsidiárias (ou derivadas) — diversas das obrigações
primárias (ou originárias) contidas na própria lei.

D Segundo a doutrina majoritária, são atributos do poder de
polícia a autoexecutoriedade, a presunção de legitimidade e a
imperatividade.

E Consoante a doutrina majoritária, a atribuição do poder de
polícia não pode ser delegada a particulares, sendo esse poder
exclusivo do Estado e expressão do próprio ius imperii, ou
seja, do poder de império, que é próprio e privativo do poder
público.
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QUESTÃO 48

Assinale a opção correta acerca de aspectos gerais da administração

pública.

A A fundação pública de direito privado, também conhecida

como fundação governamental, possui personalidade privada

e submete-se, inteiramente, ao direito público.

B As sociedades de economia mista, as empresas públicas e as

autarquias só podem ser criadas por meio de lei.

C Entre as teorias que tratam da natureza jurídica da relação entre

o Estado e seus agentes, é amplamente adotada pela doutrina

e jurisprudência brasileiras a teoria da representação. 

D As autarquias, pessoas jurídicas de direito privado, fazem parte

da administração indireta do Estado e gozam de liberdade

administrativa nos limites da lei de regência.

E O ato da administração, praticado pela administração pública

no exercício da função administrativa, pode ser regido tanto

pelo direito público quanto pelo direito privado, ao passo que

o ato administrativo rege-se, necessariamente, pelo direito

público.

QUESTÃO 49

Com relação a serviços públicos, contratos administrativos,

licitações e bens públicos, assinale a opção correta.

A Na modalidade de licitação denominada convite, não há edital,

sendo o instrumento convocatório chamado carta-convite, que

deve ser enviada apenas aos interessados cadastrados, únicos

com direito de participar da licitação.

B A competência para legislar sobre a delegação de serviço

público, modalidade de contrato administrativo, é de todos os

entes da Federação. 

C Em matéria de concessões, considera-se adequado o serviço

público que satisfaça as condições de regularidade,

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade,

prestação do serviço com cortesia e modicidade das tarifas.

D No que tange aos direitos e responsabilidades das partes nos

contratos administrativos, é imprescindível a inclusão de

cláusula contratual que estabeleça a faculdade de modificação

unilateral do contrato por parte da administração pública.

E Por meio do contrato de concessão de uso de bem público, a

administração trespassa ao contratado o uso do bem público

sempre de forma remunerada, podendo rescindi-lo, por

motivos de interesse público, antes do prazo estipulado e sem

necessidade de indenizar o contratado.

QUESTÃO 50

A respeito dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A O objeto, elemento teleológico do ato administrativo,

representa o fim mediato do ato praticado.

B Para a teoria dualista, segundo a qual os atos administrativos

podem ser nulos e válidos, se existir o vício de legalidade no

ato, ainda assim este produzirá todos os efeitos que emanem de

um ato nulo.

C O contrato administrativo é exemplo de ato administrativo

unilateral, pois somente há necessidade de manifestação de

vontade do particular (contratado) para sua formação. 

D O conceito de fato administrativo está contido no de fato

jurídico.

E O ato administrativo integrativo de procedimento

administrativo concluído é exemplo de ato insuscetível de

revogação pela administração pública.

QUESTÃO 51

No que tange ao direito administrativo e ao controle da

administração pública, assinale a opção correta.

A O direito administrativo no Brasil, além de estar codificado,

possui como fontes a lei, a jurisprudência, a doutrina e os

costumes.

B O recurso hierárquico impróprio é dirigido à autoridade

pertencente a órgão estranho àquele de onde se tenha originado

o ato impugnado.

C As constituições estaduais podem prever modalidades de

controle administrativo exercido pelo Poder Legislativo sobre

a administração pública diversas das constantes na CF.

D O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, deve ser

exercido com o auxílio do TCU, não tendo eficácia de título

executivo as decisões do tribunal de que resulte imputação de

débito ou multa.

E Consoante a doutrina, o direito administrativo, cujo objeto se

restringe às relações jurídicas de direito público, é um ramo do

direito público.
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QUESTÃO 52

A respeito da desapropriação, assinale a opção correta.

A A desapropriação indireta consiste no fato administrativo por

meio do qual o Estado se apropria de bem particular sem

observância dos requisitos legais necessários para a

desapropriação.

B Mediante a desapropriação, forma de intervenção restritiva do

Estado na propriedade privada, o poder público retira algumas

das faculdades relativas ao domínio, mas mantém a

propriedade em favor do dono.

C A natureza jurídica da desapropriação é a de procedimento

administrativo, somente.

D Na desapropriação, a declaração de utilidade pública do bem

particular, realizada pelo poder público, não tem prazo para se

efetivar.

E Denomina-se direito de extensão a faculdade de o expropriado

permanecer na propriedade durante certo período após a

conclusão do procedimento de desapropriação.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta com referência à responsabilidade civil do

Estado.

A Uma sociedade de economia mista que explore atividade

econômica responde objetivamente pelos danos que causar a

terceiros.

B Não há possibilidade de reparação civil do Estado em razão de

ato jurisdicional.

C Para a configuração da responsabilidade objetiva, há

necessidade de apenas três pressupostos: o fato administrativo,

o dano e o nexo causal, sendo desnecessário que o lesado pela

conduta estatal prove a existência de culpa do agente ou do

serviço.

D De acordo com a teoria subjetiva, o Estado tem o dever de

indenizar pelos danos que causar a terceiros, sem a

possibilidade de qualquer exclusão de sua responsabilidade.

E De acordo com a jurisprudência do STJ, o prazo prescricional

da pretensão de reparação civil contra a fazenda pública é de

três anos, conforme previsto no Código Civil.

QUESTÃO 54

Acerca da desapropriação e da administração pública, assinale a

opção correta.

A As empresas públicas federais, de acordo com o que dispõe a

CF, têm foro federal, razão por que o protesto pela preferência

de crédito apresentado por empresa pública federal em

execução que tramite na justiça estadual desloca a competência

para a justiça federal.

B A pessoa jurídica a que estejam vinculadas a empresa pública

e a sociedade de economia mista responde solidariamente por

seus débitos. 

C As sociedades de economia mista possuem personalidade de

direito privado e se submetem a certas regras especiais

decorrentes de sua natureza auxiliar da atuação governamental:

são constituídas sob a forma de sociedade anônima, com

direito a voto, devendo a maioria das ações pertencer à pessoa

jurídica de direito público a que estejam vinculadas.

D No processo de desapropriação, não se inclui entre os efeitos

da declaração de utilidade pública feita pelo Estado em relação

ao bem do particular a fixação de suas condições, como

melhoramentos e benfeitorias existentes.

E Na desapropriação por zona, também denominada

desapropriação por metro, o valor da indenização a ser paga ao

particular deve, necessariamente, ser fixado com base no valor

do metro quadrado corrente no mercado.

QUESTÃO 55

Com relação aos direitos fundamentais da criança e do adolescente,

assinale a opção correta.

A O conceito de família extensa não abrange a figura da madrasta

ou do padrasto.

B A doutrina da situação irregular vigorou no ordenamento pátrio

até a promulgação do ECA.

C É assegurado à gestante, por meio do Sistema Único de Saúde,

o atendimento pré-natal, devendo a parturiente ser

obrigatoriamente atendida pelo médico que a tenha

acompanhado durante o período pré-natal. 

D O direito à liberdade conferido à criança e ao adolescente pelo

ECA compreende o de buscar refúgio, sendo a eles garantido

o acesso às diversões e espetáculos públicos classificados

como adequados à sua faixa etária; crianças menores de

dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais

de apresentação ou exibição de espetáculos quando

acompanhadas dos pais ou responsáveis.

E Em face da aprovação do novo Código Civil, segundo o qual

a maioridade civil é obtida aos dezoito anos de idade, não se

aplica mais, no ordenamento brasileiro, a denominação jovem

adulto, presente no ECA, sendo considerada criança a pessoa

com até catorze anos de idade e adolescente, a que tenha entre

quinze e dezoito anos de idade.
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QUESTÃO 56

Assinale a opção correta acerca da política de atendimento a

crianças e adolescentes.

A A função de membro do Conselho Nacional dos Direitos da

Criança e do Adolescente, considerada múnus público, é

remunerada.

B A entidade que desenvolver programa de internação tem a

obrigação de fornecer comprovante de depósito dos pertences

dos adolescentes.

C Tanto as entidades de atendimento governamentais quanto as

não governamentais estão sujeitas à suspensão total ou parcial

do repasse de verbas públicas, procedimento administrativo

que é realizado no âmbito do MP.

D A política de atendimento dos direitos da criança e do

adolescente deve ser estruturada nas três esferas

governamentais, devendo a atuação em nível municipal ser

feita por meio dos conselhos municipais dos direitos da criança

e do adolescente, e não pelos conselhos tutelares.

E O serviço de identificação e localização de pais, responsável,

crianças e adolescentes inclui-se entre as diretrizes

estabelecidas para a referida política.

QUESTÃO 57

Com relação às medidas de proteção da criança e(ou) do

adolescente e às destinadas aos pais ou responsável, assinale a

opção correta.

A Para a aplicação das medidas específicas de proteção, é

necessário levar em consideração, de forma irrestrita, a

prevalência da família natural ou extensa.

B No plano individual de atendimento instituído pelo ECA,

deverão constar os resultados colhidos por equipe

multidisciplinar, que somente poderá levar em consideração a

opinião do adolescente, não o podendo fazer nos casos da

oitiva da criança e de seus pais ou responsável.

C Em procedimento de apuração de ato infracional, é cabível

aplicação de medidas aos pais.

D São medidas aplicáveis aos pais: advertência, perda da

guarda, destituição da tutela e suspensão ou destituição do

poder familiar.

E O fato de se expulsar de casa adolescente grávida caracteriza

situação de violação de direitos, o que justifica a aplicação de

medida de proteção à adolescente.

QUESTÃO 58

A respeito do direito à convivência familiar, bem como da perda e

da suspensão do poder familiar, assinale a opção correta.

A A destituição da tutela exige o contraditório, que segue o rito

próprio, não sendo suspenso em razão da superveniência das

férias.

B Duas são as espécies de guarda previstas no ECA: a provisória

e a permanente.

C Suponha que Maria deixe sua filha, menor de idade, com sua

mãe e mude-se para outro estado, onde passe a residir. Nessa

situação, Maria estará sujeita à perda do poder familiar, em

decorrência da caracterização do abandono. 

D Na família extensa, o poder familiar deve ser exercido em

igualdade de condições entre o pai, a mãe e a avó que esteja

com a tutela de menor.

E Em razão da menoridade civil, mãe adolescente não está

sujeita à perda do poder familiar.

QUESTÃO 59

Com referência ao ato infracional e aos procedimentos a ele

pertinentes, assinale a opção correta.

A A privação da liberdade de criança ou adolescente só é

admitida em flagrante delito ou por ordem escrita e

fundamentada da autoridade penal competente.

B A competência para a apuração de ato infracional é da

autoridade do local do domicílio dos pais ou responsável ou do

lugar onde o adolescente resida ou seja encontrado.

C A internação provisória da criança ou do adolescente que tenha

praticado ato infracional pode ser decretada pelo prazo

máximo de seis meses.

D Caso um menino de dez anos de idade abra, sorrateiramente,

dentro da escola, a carteira de um colega e de lá subtraia a

quantia de R$ 50,00, tal conduta caracterizará a prática de ato

infracional, que deve ser investigado pela polícia judiciária.

E A audiência de apresentação de adolescente apreendido pela

prática de ato infracional deve ser designada imediatamente

após a denúncia oferecida pelo MP. 
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QUESTÃO 60

Com relação a medidas socieducativas, audiência, remissão e

recurso, assinale a opção correta.

A A remissão judicial, que pode ser concedida antes de iniciado

o procedimento de apuração do ato infracional, acarreta a

suspensão ou extinção do processo.

B Em decorrência da aplicação subsidiária do CPC ao ECA, o

prazo para apelação e apresentação de contrarrazões é de

quinze dias.

C O juiz pode nomear promotor ad hoc ou defensor ad hoc para

evitar o adiamento de audiência.

D Em decorrência da aplicação do princípio da excepcionalidade,

a medida de internação deve ser aplicada, no máximo, por

três anos. 

E A audiência admonitória ocorre quando necessária a aplicação

da medida de advertência.

QUESTÃO 61

Considerando as regras estabelecidas no Estatuto do Idoso acerca

do direito à saúde e a alimentos, assinale a opção correta.

A Os serviços de saúde públicos são obrigados a proceder à

notificação compulsória nos casos de suspeita ou confirmação

de violência praticada contra idosos, e a comunicar o fato ao

MP e à DP, entre outros órgãos.

B Como a obrigação alimentar é solidária, é facultado ao idoso

escolher aquele que assumirá, entre os prestadores, a

obrigação.

C Não se admite, em face do sistema de proteção estabelecido em

favor do idoso, a transação em ação judicial cujo objeto seja a

concessão de alimentos à pessoa idosa.

D O dever do poder público de fornecer, em caráter gratuito,

medicamentos ao idoso restringe-se aos denominados

medicamentos de uso continuado.

E Cabe à previdência social prover os alimentos do idoso na

ausência de condições econômicas dele próprio ou de sua

família.

QUESTÃO 62

Com base no tratamento dado pela legislação e pela jurisprudência
à pessoa idosa, assinale a opção correta.

A Segundo a legislação de regência, aos maiores de sessenta e
cinco anos é assegurada a gratuidade dos transportes coletivos
públicos urbanos e semiurbanos, facultando-se à empresa de
transporte o estabelecimento de prévio procedimento de
cadastro do idoso para que o direito ao passe livre possa ser
legitimamente exercido.

B É obrigatória a intervenção do MP em todas as demandas cujo
objeto sejam os interesses da pessoa idosa.

C Incorrerá em ilegalidade o órgão público que reservar 5% das
vagas de seu estacionamento para pessoas idosas a ele
vinculadas, visto que o Estatuto do Idoso assegura a reserva,
para os idosos, de 5% das vagas nos estacionamentos públicos,
circunstância que impede a administração pública de limitar o
uso de vagas de estacionamento localizado em área própria de
órgão público a pessoas idosas a ele vinculadas.

D Caso um advogado maior de sessenta e cinco anos de idade
seja contratado para ajuizar ação de qualquer natureza, o
processo judicial tramitará em regime de prioridade, já que a
regra que estabelece o benefício da prioridade na tramitação
processual favorece não apenas o idoso que seja parte da
relação jurídica processual, como também o que atua como
causídico.

E De acordo com o STJ, o benefício da prioridade na tramitação
processual contempla todos os idosos que figurem como parte
ou como intervenientes nos procedimentos judiciais, razão pela
qual abrange o idoso que intervenha no processo em todas as
formas de intervenção de terceiros.

QUESTÃO 63

Assinale a opção correta com referência aos direitos inerentes à
pessoa do idoso.

A Nos programas habitacionais públicos, o idoso goza de
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria,
observado o limite de reserva de 3% das unidades
habitacionais residenciais para atendimento à pessoa idosa.

B As entidades governamentais de atendimento que
descumprirem as determinações do Estatuto do Idoso estarão
sujeitas, independentemente da responsabilidade civil e
criminal de seus dirigentes ou prepostos, a multa e advertência,
entre outras penalidades.

C É exaustivo o rol de competências atribuídas ao MP pelo
Estatuto do Idoso.

D Segundo a jurisprudência, o dispositivo legal que veda a
discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de
valores diferenciados em razão da idade não implica presunção
de ilegalidade e abusividade de toda e qualquer cláusula
contratual que estabeleça o reajuste de mensalidade de plano
de saúde com base na mudança da faixa etária do idoso.

E O MP não tem legitimidade ativa para propor ACP com o
objetivo de proteger interesse individual do idoso.
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QUESTÃO 64

Com base na lei que trata da Política Nacional do Idoso e da

portaria que a aprova, assinale a opção correta.

A É de responsabilidade do gestor estadual promover a revisão

e o aprimoramento das normas de funcionamento de

instituições geriátricas e similares.

B Os conselhos nacional, estaduais, do DF e municipais do idoso

são órgãos de caráter deliberativo, e não consultivo.

C Figura entre as competências da União, exercidas por

intermédio do ministério responsável pela assistência e

promoção social, a promoção de articulações interestaduais

e intermunicipais necessárias à implementação da Política

Nacional do Idoso.

D Competem ao Ministério da Justiça a elaboração e a

implementação de programas de preparo para futuros

aposentados nos setores públicos e privados.

E O apoio a estudos e pesquisas não está inserido entre as

diretrizes essencias para o alcance do propósito da Política

Nacional de Saúde do Idoso.

QUESTÃO 65

Com base no decreto que estabelece critérios para o exercício do

direito ao transporte coletivo gratuito interestadual pelo idoso e do

que regulamenta a Política Nacional do Idoso, assinale a opção

correta.

A No exercício do direito ao transporte gratuito interestadual, o

idoso está dispensado dos procedimentos de identificação de

passageiros exigidos no momento do embarque.

B Compete ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,

por meio da Secretaria de Política Urbana, promover gestões

para viabilizar linhas de crédito para o acesso a moradias para

o idoso junto a entidades relacionadas com os investimentos

habitacionais, sejam elas públicas ou privadas.

C Para que o idoso exerça o seu direito ao desconto de 50%, no

mínimo, no valor das passagens que excederem as vagas

gratuitas previstas para o transporte interestadual, basta a

comprovação da idade, mediante a apresentação do original de

qualquer documento pessoal de identidade que contenha foto.

D A legislação veda a comercialização, pela empresa de

transporte, dos assentos reservados para o transporte gratuito

de idosos.

E O benefício da reserva de duas vagas gratuitas no sistema de

transporte coletivo interestadual para o idoso se estende às

tarifas de pedágio e de utilização dos terminais, que não podem

ser cobradas.

QUESTÃO 66

A empresa Supermercado SuperBom Ltda. ajuizou ação de

indenização securitária contra a Seguradora TudoSeguro, sob o

fundamento de que, nos termos do contrato de seguro pactuado

entre as partes, pretendia proteger-se de eventuais sinistros que

pudessem atingir seus bens e(ou) de terceiros que utilizam de seus

serviços. Alegou que efetuara o pagamento do prêmio, tendo

cumprido sua obrigação contratual e que, na vigência do contrato

de seguro, ocorrera um furto em seu estabelecimento, o que

motivara a cobertura securitária. Arguiu, ainda, que, solicitada a

realizar o adimplemento da obrigação securitária, a empresa ré se

recusara a fazê-lo, sob o argumento de que, conforme especificado

em cláusula contratual, apenas a prática de furto qualificado estaria

prevista na cobertura. 

Considerando a situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta com base no disposto no CDC e no entendimento do

STJ a respeito do tema.

A A empresa seguradora não pode ser responsabilizada pela

indenização, dada a previsão contratual expressa de ausência

de cobertura securitária no caso de furto simples.

B Embora sejam aplicáveis as regras do CDC à relação jurídica

mencionada, só será possível a responsabilização da

seguradora se não houver destaque em negrito da cláusula

contratual limitativa de cobertura.

C A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo e,

dadas a vulnerabilidade material e a hipossuficiência

processual do consumidor, considera-se abusiva a cláusula

limitadora da cobertura do seguro, em face da dificuldade de

conceituação, pelo próprio meio técnico-jurídico, da expressão

furto qualificado, específica da legislação penal.

D São inaplicáveis as normas do CDC ao presente caso, visto

que, segundo a teoria finalista, somente se considera

consumidor aquele que adquire produto ou serviço como

destinatário final.

E A empresa seguradora não pode ser responsabilizada pela

indenização, porque, no caso, o dano ocorreu exclusivamente

por culpa de terceiro.

Cargo: Defensor Público Substituto  – 19 –



||DPESE12_001_01N351053|| CESPE/UnB – DPESE

QUESTÃO 67

Com base no que dispõe o CDC sobre a inversão do ônus da prova

bem como no entendimento do STJ a respeito do tema, assinale a

opção correta.

A No CDC, é prevista a hipótese de inversão do ônus da prova

apenas por determinação judicial (ope judicis).

B No microssistema regido pelo CDC, a inversão do ônus da

prova pode ser aplicada mesmo nos casos de prova negativa e

de prova impossível.

C A inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, com base

em sua apreciação dos aspectos de verossimilhança da

alegação do consumidor e de sua hipossuficiência, conceitos

intrinsecamente ligados ao conjunto fático-probatório dos

autos delineado nas instâncias ordinárias.

D É inviável a inversão do ônus da prova na ACP ajuizada pelo

MP para a defesa dos interesses coletivos dos consumidores,

porque o órgão ministerial tem à sua disposição os

instrumentos investigatórios do inquérito civil.

E De acordo com decisão pacificada no STJ, a inversão do ônus

da prova do direito consumerista é regra de julgamento, ou

seja, deve ser analisada na sentença.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta acerca da responsabilidade do fornecedor

pelo fato e pelo vício do produto ou serviço.

A Todos aqueles que participam da introdução do produto ou

serviço no mercado devem responder solidariamente por

eventual defeito ou vício, ficando a critério do consumidor a

escolha dos fornecedores solidários que integrarão o polo

passivo da ação.

B A responsabilidade pelo vício de quantidade do produto

alcança o produtor se o instrumento de pesagem ou medição

usado na venda desse produto ao consumidor não estiver

aferido de acordo com os padrões oficiais, ainda que seja o

comerciante o responsável pela pesagem ou medição.

C Nos contratos de consumo paritários, o prazo da garantia legal

de adequação do produto ou do serviço pode ser reduzido.

D É vedado ao fornecedor de serviços de reparação de produtos

empregar componente de reposição fora das especificações

técnicas do fabricante, mesmo com autorização do consumidor.

E A responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço, que é

objetiva, alcança o comerciante, mesmo quando o fabricante

for claramente identificado e houver conservação adequada dos

produtos perecíveis.

QUESTÃO 69

Constitui conduta tipificada no CDC como crime contra as relações

de consumo

A falsificar ou alterar substância ou produto alimentício

destinado a consumo, tornando-o nocivo à saúde ou reduzindo-

lhe o valor nutritivo.

B empregar, no fabrico de produto destinado a consumo,

revestimento, gaseificação artificial, matéria corante,

substância aromática, antisséptica, conservadora ou qualquer

outra não expressamente permitida pela legislação sanitária.

C exigir cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia,

bem como o preenchimento prévio de formulários

administrativos, como condição para o atendimento médico-

hospitalar emergencial.

D fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação

relevante sobre a natureza, característica, qualidade,

quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou

garantia de produtos ou serviços.

E fabricar, sem licença da autoridade competente, substância

ou engenho explosivo, gás tóxico ou asfixiante, ou material

destinado à sua fabricação.

QUESTÃO 70

Conforme entendimento do STJ, constitui prática abusiva contra o

consumidor

A a cobrança de preços diferenciados para a compra de produtos

mediante pagamento em dinheiro, cheque ou cartão de crédito.

B a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano,

com base na taxa média do mercado bancário.

C a retenção, pela construtora, de parte do valor pago, a título de

indenização, no caso de resilição do compromisso de compra

e venda de imóvel.

D o impedimento de cancelamento unilateral, pelo consumidor,

de desconto, em folha de pagamento, referente a empréstimo

consignado.

E a conferência indistinta de mercadorias pelos estabelecimentos

comerciais, após a venda, mesmo quando a revista dos bens

adquiridos é realizada em observância aos limites da

urbanidade e civilidade.
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QUESTÃO 71

No que diz respeito aos institutos da decadência e da prescrição,

previstos no CDC, assinale a opção correta.

A O beneficiário da ação coletiva tem o prazo de cinco anos para

o ajuizamento da execução individual, contado a partir do

trânsito em julgado da sentença coletiva, e o prazo de

vinte anos para o ajuizamento da ação de conhecimento

individual, contado dos respectivos pagamentos a menor das

correções monetárias em razão de planos econômicos.

B Interrompe-se a contagem do prazo de prescrição da pretensão

indenizatória do consumidor mediante a reclamação

comprovadamente formulada pelo consumidor perante o

fornecedor de produtos e serviços até a resposta negativa

correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca.

C O prazo prescricional para a pretensão de indenização civil

consumerista é de três anos, tal como previsto no novo Código

Civil, norma posterior ao CDC.

D O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil

constatação em produtos não duráveis adquiridos pela Internet,

via telefone ou mala direta finda em sete dias, contados a partir

do recebimento da mercadoria.

E O prazo de decadência do direito de reclamar é obstado pela

instauração de inquérito policial para a investigação de suposto

crime contra a relação de consumo do produto ou do serviço

adquirido no mercado.

QUESTÃO 72

Assinale a opção correta com relação às sanções administrativas

previstas no CDC bem como aos critérios para sua aplicação.

A As sanções administrativas de apreensão e de inutilização de

produtos podem ser aplicadas, em razão de seu caráter urgente,

mediante auto de infração, dispensada a instauração de

procedimento administrativo.

B É possível a aplicação cumulativa das sanções administrativas

previstas no CDC, inclusive por medida cautelar, antecedente

ou incidente ao procedimento administrativo.

C Considera-se reincidente, para os fins de aplicação das sanções

administrativas previstas no CDC, o fornecedor que ostente

registro de auto de infração lavrado anteriormente ao

cometimento da nova infração, ainda que pendente ação

judicial em que se discuta a imposição de penalidade.

D A imposição de contrapropaganda deve ser cominada ao

fornecedor que incorra na prática de qualquer infração

administrativa ou penal.

E Os critérios previstos no CDC para a aplicação da sanção

administrativa de multa coincidem com os mencionados no CP.

QUESTÃO 73

O CDC é aplicável a

A indenização do condômino pelo condomínio, em razão de furto

de bem móvel ocorrido dentro da garagem de prédio de

apartamentos.

B ressarcimento do valor pago ao advogado que, constituído em

processo criminal, tenha deixado de recorrer de sentença de

pronúncia.

C dívida de contrato de locação.

D cobrança indevida relativa a crédito educativo custeado pelo

Estado em benefício de aluno.

E revisão de benefício de previdência privada.

QUESTÃO 74

Considerando as normas de defesa do consumidor em juízo,

assinale a opção correta.

A O ordenamento jurídico brasileiro não admite a integração das

normas do CDC com normas externas, visto que o referido

código é considerado um microssistema fechado.

B A facilitação da defesa dos direitos dos consumidores, direito

básico previsto expressamente no CDC, foi observada pelo

legislador, que previu a competência absoluta da justiça

estadual para julgar as ações individuais e coletivas que

envolvam conflitos nas relações de consumo.

C Nas ações coletivas para a defesa dos direitos individuais

homogêneos dos consumidores, o juiz declarará a prescrição

intercorrente se, no prazo de cinco anos do trânsito em julgado

da sentença condenatória, não houver a habilitação de

interessados em número compatível com a gravidade do dano,

ainda que promovida a liquidação pelo MP.

D Consoante entendimento do STJ, o MP tem legitimidade para

promover ACP para o reconhecimento da abusividade de

critérios de reajuste das obrigações previstas em contrato de

adesão estipulado por empresa que explore serviços de

concessão de lotes e jazigos em cemitério.

E Nas ações coletivas em que se discuta interesse individual

homogêneo dos consumidores, a sentença fará coisa julgada

erga omnes, independentemente do resultado.
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QUESTÃO 75

Considerando que vários clientes de determinado estado da

Federação tenham encaminhado ao PROCON estadual reclamações

contra diversas companhias de seguro, em razão de infrações

praticadas em relação de consumo de comercialização de título de

capitalização, assinale a opção correta de acordo com as normas do

CDC e o entendimento do STJ a respeito do Sistema Nacional de

Defesa do Consumidor.

A A imposição de multa administrativa às empresas de seguro é

privativa da SUSEP.

B O PROCON estadual possui legitimidade para aplicar multas

administrativas às companhias de seguro, sem prejuízo das

atribuições legais da SUSEP.

C O PROCON estadual poderá aplicar às companhias de seguro

sanção administrativa de suspensão temporária da atividade,

caso constate que a lesão coloca em risco o sistema de

resseguros, ainda que não haja reincidência.

D Caberá ao PROCON estadual apenas investigar os fatos,

devendo remeter os autos às ouvidorias das respectivas

empresas.

E A imposição de multa administrativa às referidas companhias

é privativa do BACEN.

QUESTÃO 76

Com relação ao direito humanitário, assinale a opção correta.

A O direito humanitário, a criação da Liga das Nações e a criação

da Organização Internacional do Trabalho são apontados pela

doutrina como antecedentes históricos do moderno direito

internacional dos direitos humanos.

B A afirmação histórica dos direitos humanos não representou

mudança na perspectiva da doutrina clássica sobre o objeto

de regulação do direito internacional, tendo as prescrições

internacionais de proteção à pessoa humana sido plenamente

inseridas no âmbito da normatização das relações entre Estados

soberanos.

C O direito internacional humanitário, como conceito abrangente,

abarca, ao mesmo tempo, a proteção dos direitos humanos dos

refugiados e os direitos humanos em tempos de paz, não

alcançando, porém, as disposições de proteção aos

combatentes postos fora de combate por captura ou ferimento

durante a guerra, por serem tais prescrições típicas matérias

de jus in bello.

D O direito humanitário não abrange as prescrições ligadas à

proteção dos civis durante a guerra.

E A doutrina não estabelece qualquer diferença substancial entre

as expressões direitos humanos e direito humanitário, servindo

ambas à designação do mesmo conjunto de regras voltadas à

proteção da pessoa humana, tanto no plano nacional quanto no

internacional.

QUESTÃO 77

Relativamente ao entendimento do STF e do STJ acerca dos

direitos humanos, assinale a opção correta.

A Nos termos da jurisprudência do STF, os tratados

internacionais sobre direitos humanos aprovados antes da

reforma constitucional promovida pela Emenda Constitucional

n.º 45/2004 têm força de lei ordinária e os aprovados depois da

referida emenda têm força, sempre, de norma supralegal.

B A despeito do previsto no Pacto de São José da Costa Rica, a

prisão civil do depositário infiel é admitida pelo STF,

conforme Súmula n.º 619/STF, segundo a qual a prisão do

depositário judicial pode ser decretada no próprio processo em

que se constitui o encargo, independentemente da propositura

de ação de depósito.

C Ao qualificar os tratados internacionais como normas

supralegais, o STF admite que tais acordos estão além do

direito positivo, sobrepondo-se e servindo de paradigma a

todas as normas do ordenamento jurídico brasileiro.

D De acordo com precedentes do STF, os programas nacionais

de direitos humanos, dada a sua natureza jurídica, têm a mesma

força normativa dos tratados internacionais sobre direitos

humanos, aprovados pelo Congresso Nacional.

E Conforme a jurisprudência do STJ, o Poder Judiciário, em

regra, deve limitar-se à verificação da legalidade do

procedimento que tenha culminado em decisão do CONARE

relativa ao indeferimento de refúgio de estrangeiro.

QUESTÃO 78

De acordo com as disposições da Convenção Internacional sobre a

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial,

A as disposições da referida convenção não implicam em

restrição alguma às disposições legais dos Estados-partes sobre

nacionalidade, cidadania e naturalização.

B os elementos relevantes para a caracterização da discriminação

racial se restringem à raça, à cor e à origem étnica.

C a origem nacional, por si só, não é elemento relevante para a

caracterização da discriminação racial.

D considera-se discriminatória a medida especial que, destinada

a assegurar a proteção de grupos raciais, institua qualquer

espécie de segregação jurídica permanente.

E a restrição ou a anulação de liberdades fundamentais é

irrelevante para a caracterização da discriminação racial.
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QUESTÃO 79

Considerando o que dispõe a Convenção sobre os Direitos da

Criança, assinale a opção correta.

A A liberdade de associação não é prevista no texto do acordo

em apreço.

B Toda criança deve ser sempre pessoalmente ouvida em

processo judicial que lhe diga respeito.

C Considera-se criança, em regra, o ser humano com menos de

dezoito anos.

D A toda criança é garantido o direito a um nome, embora não

haja menção a registro de nascimento.

E A guarda compartilhada de criança filha de pais separados não

encontra respaldo na referida convenção.

QUESTÃO 80

De acordo com o que dispõe a Convenção Americana de Direitos

Humanos,

A o Estado-parte não tem a obrigação de analisar pedido de

indulto, anistia ou comutação de pena requeridos por

condenado à morte.

B o direito à vida deve ser protegido, como regra, desde a

concepção.

C a pena de morte pode ser restabelecida nos Estados-parte que

a tenham abolido.

D a pena de morte, nos Estados-partes que a adotem, pode ser

aplicada a delitos políticos.

E a pena de morte pode ser imposta a condenados por crimes

conexos a delitos políticos.

QUESTÃO 81

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos

A não pode solicitar a Estado-parte a adoção de medidas

cautelares para prevenir danos irreparáveis decorrentes de

suposta violação dos direitos humanos.

B tem como único documento paradigmático para a proteção dos

direitos humanos no continente americano o Pacto de São José

da Costa Rica.

C tem o poder de fixar seu próprio regulamento, estabelecendo

nele o procedimento a ser observado para o processamento de

petições que denunciem violações aos direitos humanos

resguardados pelo Pacto de São José da Costa Rica.

D detém competência para conhecer denúncia de violação de

direitos humanos praticada por qualquer país que integre a

Organização dos Estados Americanos, nos termos da

Convenção Americana de Direitos Humanos.

E não pode aceitar nem processar petições individuais.

QUESTÃO 82

De acordo com a jurisprudência da Corte Interamericana de

Direitos Humanos,

A a exceção de não esgotamento dos recursos internos só será

tempestiva quando apresentada na etapa de admissibilidade do

procedimento perante a Comissão Interamericana de Direitos

Humanos.

B o Estado-parte não tem direito a renunciar à regra do prévio

esgotamento dos recursos internos.

C o descumprimento de prazo estabelecido para a apresentação

de argumentos pelas partes constitui exceção preliminar válida.

D a publicação da sentença não constitui medida de satisfação

para reparar dano imaterial.

E não compete a essa corte conhecer de violações contínuas ou

permanentes conexas a atentados contra o direito à vida

ocorridos antes do reconhecimento de sua jurisdição pelo

Brasil.

QUESTÃO 83

Em caso de ajuizamento de ação coletiva com a finalidade de se

obter tutela jurisdicional que condene determinada instituição

financeira a reparar o dano causado a determinada coletividade de

poupadores, 

A os efeitos da sentença de improcedência da ação coletiva se

estenderão às ações individuais com o mesmo objeto.

B a sentença de procedência somente poderá beneficiar os

poupadores, e não seus sucessores.

C as ações individuais que tenham por objeto a mesma questão

não poderão ser liquidadas ou executadas com base na

sentença coletiva que julgue procedente o pedido.

D os efeitos da sentença de procedência ou de improcedência se

estenderão às vítimas e seus sucessores.

E admite-se o aproveitamento da coisa julgada coletiva benéfica

para as pretensões individuais, que podem ser liquidadas e

executadas com base na sentença coletiva.

QUESTÃO 84

Se determinada associação ajuizar ação coletiva e, sem justo

motivo, deixar de dar andamento ao processo ou desistir da ação,

A poderão assumir a titularidade qualquer outra associação, o

cidadão e o MP.

B o magistrado deverá proceder à intimação, por edital, de outros

legitimados para assumirem o polo ativo da ação, vedada a

intimação pessoal.

C o processo deverá ser extinto sem julgamento de mérito.

D competirá exclusivamente ao MP dar seguimento à ação,

assumindo a titularidade.

E apenas outra associação poderá assumir a titularidade da ação.
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QUESTÃO 85

A respeito da competência nas ações coletivas e da liquidação e

execução da sentença, assinale a opção correta.

A Tratando-se de liquidação e cumprimento da sentença em ação

coletiva que imponha obrigação de pagar, se a ação objetivar

a reparação de outros valores, diversos do patrimônio público,

tais como os direitos dos idosos e dos consumidores, os valores

serão vertidos a um fundo de reparação de bens lesados.

B O juiz federal não dispõe de competência para processar e

julgar a ACP e a ação popular quando o presidente da

República figurar como autoridade demandada.

C De acordo com a legislação de regência, o juízo perante o qual

seja proposta a primeira ACP é prevento para todas as ações

coletivas que, posteriormente ajuizadas, possuam a mesma

causa de pedir ou o mesmo pedido, exigindo-se ainda, para a

incidência da prevenção, a identidade de partes.

D Compete à justiça federal processar e julgar todas as ações

coletivas cujo objeto seja a proteção ao meio ambiente.

E Nas ações coletivas, o cumprimento de sentença que imponha

a obrigação de fazer ou não fazer contra o poder público segue

o rito previsto no CPC, devendo o poder público ser citado

para opor embargos, com a posterior expedição de ofício

requisitório. 

QUESTÃO 86

Assinale a opção correta com relação à coisa julgada e à prescrição

nas ações coletivas.

A Em regra, a execução de sentença coletiva prescreve em

cinco anos a contar da prolação da sentença.

B Na hipótese de improcedência de ação coletiva por falta de

provas, quando a demanda tiver sido proposta para tutela de

interesses e direitos individuais homogêneos, a coisa julgada

recairá sobre as pretensões coletivas, de modo que não será

viável a repropositura da ação coletiva para tutelar direitos

individuais e homogêneos com o mesmo objeto, ainda que

mediante a indicação de prova nova.

C Na ação coletiva ajuizada para tutelar direitos e interesses

coletivos stricto sensu, a eficácia da sentença de procedência

não se limita a determinado grupo ou categoria, por ser

erga omnes.

D De acordo com entendimento do STJ, o termo inicial do prazo

de prescrição para o ajuizamento de ação coletiva com a

finalidade de atacar contrato ilegal é a subscrição do contrato.

E A ação coletiva para a tutela do meio ambiente prescreve em

cinco anos contados da ciência do dano.

QUESTÃO 87

No que se refere à ACP, assinale a opção correta.

A De acordo com a legislação de regência, não é cabível o
ajuizamento de ACP para veicular pretensão que envolva
tributos.

B É vedada a formação de litisconsórcio ativo para a propositura
da ACP.

C Segundo a lei, a legitimidade da DP para o ajuizamento de
ACP só se justifica na qualidade de representante judicial de
associação economicamente hipossuficiente legitimada para a
propositura da ação.

D Não se admite a assistência litisconsorcial na ACP.
E Não é cabível o ajuizamento de ACP para a tutela meramente

preventiva.

QUESTÃO 88

No que concerne à multa nas ações coletivas, assinale a opção
correta.

A Em caráter excepcional, o STJ admite que a execução do valor
da multa contra o poder público ocorra mediante sequestro
(arresto) de rendas públicas.

B A multa imposta tem caráter compensatório ou indenizatório.
C Segundo o STJ, a fixação de multa pelo magistrado depende de

requerimento ou provocação expressa da parte.
D Nas ações coletivas, a multa cominada liminarmente, quando

não adimplida, será imediatamente exigível do réu.
E Uma vez imposta a multa, é vedado ao magistrado modificar

o seu valor.

QUESTÃO 89

Com fundamento nas disposições constantes no Estatuto da Terra,
assinale a opção correta.

A Dada a competência da União para desapropriar imóveis para
fins de reforma agrária, é indelegável a sua atribuição de
proceder ao cadastramento, às vistorias e às avaliações de
propriedades rurais, tanto para os estados quanto para os
municípios.

B A União pode desapropriar, por interesse social, bens de
domínio dos estados, independentemente de autorização
legislativa.

C De acordo com a legislação pertinente, se, após sentença
definitiva, determinado bem objeto de desapropriação for
incorporado ao patrimônio público e o particular expropriado
não se conformar com o ato, a questão se resolverá em perdas
e danos, já que o particular não pode ajuizar ação de
reivindicação, ainda que com fundamento em nulidade do
processo de desapropriação.

D No desempenho de sua missão de incentivar o
desenvolvimento rural, o poder público não pode utilizar-se da
tributação progressiva da terra.

E De acordo com a legislação de regência, o imóvel rural pode
destinar-se, ou não, à exploração agrícola, pecuária ou
agroindustrial, bastando, para ser enquadrado no conceito
legal, que sirva para garantir a subsistência de seu proprietário
e de sua família.
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QUESTÃO 90

A respeito da aquisição, por usucapião especial, de imóveis rurais,

assinale a opção correta.

A A ação de usucapião especial submete-se ao procedimento

ordinário.

B A usucapião especial abrange as terras devolutas, em geral, e

pode ser reconhecida administrativamente, com a expedição de

título definitivo de domínio para a correspondente transcrição

no registro de imóveis.

C O benefício da assistência judiciária gratuita, concedido pelo

magistrado, não se estende ao registro de imóveis.

D A usucapião especial não pode ser invocada como matéria de

defesa.

E Na ação de usucapião especial, é vedada a concessão de

liminar em favor do autor.

QUESTÃO 91

Assinale a opção correta com relação às disposições constitucionais

acerca da DP.

A A garantia da inamovibilidade e da independência funcional

dos membros da DP é assegurada, de forma expressa, apenas

nas constituições estaduais. 

B À DPE é assegurada a iniciativa de sua proposta orçamentária,

ainda que tal garantia não esteja expressamente prevista na

constituição estadual.

C A CF assegura, de forma expressa, a assistência judiciária aos

necessitados, em todos os graus, prestada necessariamente pela

DP, instituição essencial à função jurisdicional do Estado.

D O benefício da assistência jurídica integral e gratuita, nos

termos expressos da CF, deve ser prestado, pela DP,

preferencialmente aos nacionais e desde que comprovem

insuficiência de recursos.

E A organização da DP é definida de forma expressa na CF,

competindo à União aparelhar a DPU, a DP do DF e as DPEs.

QUESTÃO 92

Com base na lei que disciplina a concessão de assistência judiciária

aos necessitados, assinale a opção correta.

A Considera-se necessitado, nos termos expressos da lei em

apreço, para os fins legais, todo aquele cuja situação

econômica não lhe permita pagar as custas do processo, sem

prejuízo do sustento próprio ou da família, bem como os que

sejam isentos do pagamento de imposto de renda ou que

percebam benefícios e(ou) auxílio assistencial do Estado.

B Os benefícios da assistência judiciária, que compreendem

todos os atos do processo, até decisão final do litígio, em todas

as instâncias, são individuais, concedidos em cada caso, total

ou parcialmente, não se transmitindo ao cessionário de direito. 

C Ao DP e ao advogado que postulem em juízo com base na

referida lei não se exigirá instrumento de mandato, bastando

que se exarem, na ata da audiência, os termos da referida

outorga de poderes, ressalvados os atos destinados a receber

citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido,

transigir, desistir do direito sobre o qual se funda a ação ou

renunciar a ele.

D A norma de regência dispõe expressamente que os poderes

públicos federal e estadual têm o dever de prestar assistência

judiciária aos necessitados, diretamente, por intermédio da DP,

ou por meio de convênio desta com a Ordem dos Advogados

do Brasil, independentemente da colaboração que possam

receber dos municípios.

E A lei em questão preconiza, de forma expressa, que os

benefícios previstos na norma abranjam as pessoas físicas ou

jurídicas, nacionais ou estrangeiras, residentes, ou não, no país,

que necessitem recorrer à justiça penal, civil, militar ou do

trabalho.
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QUESTÃO 93

No que tange às garantias e prerrogativas do DP, assinale a opção
correta. 

A É prerrogativa expressa dos membros da DPE, entre outras, ter
vista pessoal, sem ressalvas, dos processos fora dos cartórios
e secretarias. 

B São prerrogativas expressas do membro da DPE, entre outras,
a possibilidade de manifestar-se em autos administrativos ou
judiciais por meio de cota e a de ser ouvido como testemunha,
em qualquer processo ou procedimento, em dia, hora e local
previamente ajustados com a autoridade competente.

C Os DPEs detêm a prerrogativa de comunicar-se, pessoal e
reservadamente, com seus assistidos, ainda que estes estejam
presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, sendo
imprescindível prévio agendamento com a autoridade
administrativa responsável pela custódia.

D A prerrogativa dos membros da DPE de contagem em dobro de
todos os prazos não se estende à instância administrativa. 

E A garantia da independência funcional e da inamovibilidade é
concedida aos membros da DPE, após três anos de efetivo
exercício, mediante avaliação de desempenho perante os
órgãos próprios, após relatório circunstanciado da respectiva
corregedoria.

QUESTÃO 94

Em relação às atribuições e ao poder de requisição do DP, assinale
a opção correta.

A A competência para requisitar força policial com o escopo de
assegurar a incolumidade física dos membros da DPU
ameaçados em razão do desempenho de suas atribuições
institucionais é do DPG.

B No exercício de suas atribuições, os DPs têm o poder de
requisitar de autoridade pública ou de particulares
informações, esclarecimentos e documentos, no interesse do
assistido, ainda que sigilosos.

C O poder de requisição dos membros da DPE, como
prerrogativa funcional, restringe-se às autoridades da unidade
federada onde eles exerçam suas funções.

D Entres os poderes de requisição inerentes às atribuições do DP,
encontram-se expressamente as diligências para apresentação
do preso, definitivo ou provisório, na sede da DP ou em outro
local indicado pelo requisitante, com a finalidade de entrevista
pessoal e reservada, e, igualmente, a colheita de informações
acerca das condições de alojamento e da integridade física de
detentos e presidiários, sob pena de serem responsabilizados,
na forma da lei, o diretor da unidade penitenciária, seu
preposto e agentes que impeçam, sob qualquer pretexto, o
exercício dessa prerrogativa.

E A requisição de informações e de documentos dirigidos às
autoridades públicas no interesse do assistido somente poderá
ser dirigida às autoridades administrativas, vedado o exercício
da prerrogativa em relação aos órgãos do Poder Judiciário e ao
Poder Legislativo, por existirem ações próprias para esse fim.

QUESTÃO 95

Com base nos princípios institucionais da DP e na legislação de

regência, assinale a opção correta.

A As leis complementares que regem a DP vedam expressamente

que as intimações dirigidas aos DPs ocorram em prazo inferior

a quarenta e oitos horas contado do ato judicial a ser praticado.

B Ao DP é vedado, expressamente, nos termos da legislação

complementar federal, dispensar a intimação pessoal mediante

entrega dos autos com vista, por ser prerrogativa funcional do

defensor, e não pessoal.

C As lei complementares federal e estadual que regem a DP

asseguram expressamente aos membros da DP a prerrogativa

do prazo em dobro em qualquer processo, juízo ou grau de

jurisdição, inclusive no âmbito dos juizados especiais.

D Por constituir prerrogativa funcional, a concessão do prazo em

dobro em qualquer processo, juízo ou grau de jurisdição,

inclusive na instância administrativa, assegurada aos membros

da DP, não poderá ser dispensada, em nenhuma hipótese, pelo

DP.

E Asseguram-se ao DP o acesso, em qualquer repartição policial

ou judicial, a autos de flagrante ou inquérito, a tomada de

apontamentos, a coleta de informações úteis para a defesa de

interesse do assistido e a prática de atos necessários à coleta de

provas. 

QUESTÃO 96

Com base na Lei Complementar Federal n.º 80/1994, que dispõe

sobre a organização da DP, assinale a opção correta. 

A São funções institucionais da DP a promoção da defesa dos

direitos fundamentais, sociais, econômicos, culturais e

ambientais de todos os nacionais e estrangeiros residentes

no país.

B É prerrogativa privativa do DPG federal representar aos

sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos e

postular perante seus órgãos.

C É função institucional expressa da DP o exercício da defesa

dos interesses individuais e coletivos da criança e do

adolescente e do idoso. 

D As funções institucionais da DP devem ser exercidas

exclusivamente em face das pessoas jurídicas de direito

público.

E É atribuição privativa do DPG federal convocar audiências

públicas para a discussão de matérias relacionadas às suas

funções institucionais. 
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QUESTÃO 97

Com base na legislação que trata da DP, assinale a opção correta.

A O direito do assistido à atuação de DPs distintos, quando

verificada a existência de interesses antagônicos ou conflitantes

entre destinatários de suas funções, depende, nos termos

expressos da legislação de regência, de decisão específica do

DPG, em sede de conflito negativo de atribuições.

B São asseguradas ao DP, no âmbito dos juizados especiais

criminais, as prerrogativas do prazo em dobro e da intimação

pessoal.

C O direito do assistido ao defensor natural, expresso na

legislação, consiste na prévia designação de defensor para

cuidar dos interesses do assistido, com base em normas

objetivas, sem interferências internas ou externas.

D Em face de circunstâncias urgentes ou em caso de coincidência

de audiências ou sessão de julgamento, fica o DP autorizado a

delegar o exercício das suas atribuições funcionais, ad hoc, a

estagiários que atuem na DP.

E A intimação pessoal impõe ao Poder Judiciário a observância

de mandado específico para o membro oficiante na causa, não

bastando a ciência do órgão, sob pena de nulidade do ato

processual. 

QUESTÃO 98

Com base na lei que dispõe sobre a assistência judiciária aos

necessitados, assinale a opção correta. 

A Para a propositura de ação rescisória, a lei em questão abrange

a isenção do depósito prévio. 

B As isenções previstas na referida lei compreendem as despesas

com a realização do exame de código genético (DNA), em

qualquer processo e grau de jurisdição ou instância

administrativa.

C A lei em apreço autoriza ao DP determinar isenções das

despesas decorrentes da solução extrajudicial dos litígios.

D As indenizações devidas às testemunhas poderão ser cobradas

da parte beneficiada, no prazo de cinco anos, a contar da

sentença final, caso ela possa satisfazer o pagamento, sem

prejuízo do sustento próprio ou da família.

E É vedado ao juiz revogar de ofício o benefício da assistência

judiciária gratuita, que corresponde a direito patrimonial

disponível sujeito à manifestação expressa da parte interessada.

QUESTÃO 99

Com base na lei que dispõe sobre a organização da DPE/SE,

assinale a opção correta a respeito da Ouvidoria Geral.

A Cabe ao DPG escolher, com base em lista tríplice elaborada

pelo Conselho Superior da DPE/SE, o ouvidor-geral da

DPE/SE.

B As hipóteses de destituição do ouvidor-geral e do corregedor-

geral são as mesmas.

C É assegurada ao ouvidor-geral a participação, com direito de

voz e voto, no Conselho Superior da DPE/SE.

D O cargo de ouvidor-geral da DPE/SE deve ser exercido em

regime de dedicação exclusiva.

E A Ouvidoria Geral é órgão integrante da administração

superior da DPE/SE.

QUESTÃO 100

No que diz respeito ao direito à assistência jurídica pública e às

distinções entre DP e justiça gratuita, assinale a opção correta.

A A assistência judiciária deferida e prestada pelo DP antecede

a prática de atos processuais.

B O deferimento da assistência jurídica contempla a isenção de

despesas apenas em relação aos atos judiciais.

C A revogação do benefício da assistência judiciária resulta

na condenação automática do assistido em custas processuais

e honorários advocatícios, devendo estes ser revertidos em

favor da DP.

D O deferimento da assistência jurídica gratuita passa por duplo

juízo de admissibilidade: o administrativo, na esfera da DP, e

o judicial, com a homologação do pedido pelo juiz. 

E Admite-se que o DP continue o patrocínio da causa, mesmo

quando o assistido tenha o benefício da justiça gratuita

revogado por decisão judicial.

Cargo: Defensor Público Substituto  – 27 –


